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EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
INDEPENDÊNCIA/SP 

 
   O Prefeito do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA/SP, usando das atribuiço es legais, faz saber que realizara  
Concurso Pu blico de Provas e de Provas e Tí tulos, para preenchimento de vagas, em cara ter efetivo. O presente Concurso 
Pu blico destina-se as vagas previstas neste Edital.  Observadas as disposiço es constitucionais e, em particular, as 
normas contidas neste Edital, faz saber que os trabalhos estara o sob a responsabilidade e sera o executados atrave s da 
Empresa IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. 
 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. Os princí pios norteadores do presente Concurso Pu blico esta o fundamentados na Constituiça o Federal, Lei 
Orga nica do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA/SP e suas alteraço es suceda neas, bem como regulamentos internos 
do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA. Os princí pios, fundamentos, administraça o e execuça o do Concurso Pu blico 
sera o regidos por este Edital e executado pela IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. 
1.2. O Concurso Pu blico destina-se a selecionar candidatos para provimento de vagas da Prefeitura Municipal de NOVA 
INDEPENDE NCIA/SP e formaça o do CR – Cadastro de Reservas, dentro do prazo de validade do Concurso Pu blico.   
1.3. O Concurso, para todos os efeitos, tera  validade de 2 anos a contar da data da sua homologaça o, podendo ser 
prorrogado por igual perí odo, a crite rio da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA, Estado de Sa o Paulo e os 
empregos sera o providos pelo Regime Celetista, de acordo com a Tabela no item 1.9. deste Edital. 
1.4. O Regime Previdencia rio e  o Regime Geral de Previde ncia Social.   
1.5. Todas as etapas constantes neste Edital sera o realizadas observando-se o hora rio oficial de Brasí lia/DF.   
1.6. As atividades inerentes as vagas sera o desenvolvidas, conforme demanda, nos diversos o rga os da Prefeitura 
Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA/SP, visando atender ao restrito interesse pu blico. 
1.7. A remuneraça o para todas as vagas e  aquela constante do quadro de vagas, ale m de eventuais benefí cios 
assegurados por lei.   
1.8. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:   
a) ANEXO I – CONTEU DO PROGRAMA TICO – Indica os conteu dos para estudos inerentes a s Provas;  
b) ANEXO II – CRONOGRAMA  
c) ANEXO III - ATRIBUIÇO ES DOS EMPREGOS. 
d) ANEXO IV – FICHA DE SOLICITAÇA O DE ISENÇA O DE INSCRIÇA O 
 
1.9. Quadro de vagas: 
 

VAGAS EMPREGOS SALÁRIO (R$) C/H SEMANAL REQUISITOS 

01 + CR 
Almoxarife 

R$ 1.844,78 + abono salarial 
R$ 50,00 + vale alimentaça o 
de R$ 1.000,00 

40 Ensino Me dio completo. 

01 + CR 
Controlador 
Interno 

R$ 5.124,31 + abono salarial 
R$ 50,00 + vale alimentaça o 
de R$ 1.000,00 

40 
Ensino Superior: Bacharel em 
Direito ou Administraça o ou 
Cie ncias Conta beis ou Economia 

01 + CR 
Diretor de 
EMEF 

R$ 5.939,53 + abono salarial 
R$ 50,00 + vale alimentaça o 
de R$ 1.000,00 

40 
Licenciatura Plena em Pedagogia 
ou Po s Graduaça o em Educaça o e 
03 (tre s) anos de pra tica docente 

01 + CR 
Diretor de 
EMEI 

R$ 5.939,53 + abono salarial 
R$ 50,00 + vale alimentaça o 
de R$ 1.000,00 

40 
Licenciatura Plena em Pedagogia 
ou Po s Graduaça o em Educaça o e 
03 (tre s) anos de pra tica docente 



 

01 + CR Farmace utico 
3.074,58 + abono salarial R$ 
50,00 + vale alimentaça o de 
R$ 1.000,00 

40  
Curso Superior em Farma cia e 
Registro no conselho de classe 

01 + CR Fonoaudio logo 
5.329,29 + abono salarial R$ 
50,00 + vale alimentaça o de 
R$ 1.000,00 

30 
Curso Superior em 
Fonoaudiologia e Registro no 
conselho de classe 

02 + CR Motorista  
1.844,78 + abono salarial R$ 
50,00 + vale alimentaça o de 
R$ 1.000,00 

40 

Ensino Fundamental completo, 
CNH no mí nimo categoria D e 
Cursos de formaça o de 
emerge ncia, transporte coletivo 
de passageiro e transporte escolar 

01 + CR Nutricionista 
3.689,48, abono salarial de 
R$ 50,00 e vale-alimentaça o 
de R$ 1.000,00 

30 
Curso superior em nutriça o e 
registro no conselho de classe  

01 + CR 

Professor de 
Creche  
(Maternal e 
Berça rio I e II) 

19,10 por hora-aula, 
complementaça o do piso, 
abono salarial de R$ 50,00 e 
vale-alimentaça o de R$ 
1.000,00 

25 h/a 

Curso superior com licenciatura 
de graduaça o plena ou curso 
normal em ní vel me dio Magiste rio 
ou superior, admitindo como 
formaça o mí nima a  obtida em 
ní vel me dio na modalidade 
Magiste rio. 

01 + CR 

Professor de 
Educaça o 
Ba sica II - 
Educaça o 
Fí sica 

21,76 por hora-aula, 
complementaça o do piso, 
abono salarial de R$ 50,00 e 
vale-alimentaça o de R$ 
1.000,00 

30 h/a 
Licenciatura plena com 
habilitaça o na disciplina 
correspondente. 

01 + CR 
Professor de 
Educaça o 
Ba sica I   

19,10 por hora-aula, 
complementaça o do piso, 
abono salarial de R$ 50,00 e 
vale-alimentaça o de R$ 
1.000,00 

30 h/a 

Licenciatura Plena em Pedagogia 
ou Normal Superior com 
habilitaça o no magiste rio nos anos 
iniciais do ensino fundamental.  
 

01 + CR 
Professor 
Educaça o 
Especial 

19,10 por hora-aula, 
complementaça o do piso, 
abono salarial de R$ 50,00 e 
vale-alimentaça o de R$ 
1.000,00 

30 h/a 

Licenciatura Plena em pedagogia 
ou Normal Superior com 
habilitaça o na a rea da Educaça o 
Especial. 

VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO – R$  

NÍVEL SUPERIOR 
100,00 

ENSINO MÉDIO 
75,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 
50,00 

 
1.10. Para preenchimento das vagas surgidas dentro do prazo de validade deste certame, sera  rigorosamente observada 
a ordem da classificaça o final, e, proporcionalmente ao declarado no Capí tulo V, deste Edital.  
1.11. O hora rio de trabalho e a lotaça o do profissional ficara o a crite rio da prefeitura municipal. 
 
 
 
 



 

CAPÍTULO II – DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1. A inscriça o do candidato implica no conhecimento pre vio e na ta cita e expressa aceitaça o das instruço es e normas 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos e sera  realizada no período compreendido entre as 08h00min do dia 26 
de agosto até às 23h59min do dia 07 de setembro de 2026 através do site 
https://portal.imperioconcursos.com.br, (conforme Anexo II). 
2.1.1. A inscriça o do candidato implica no conhecimento pre vio e na ta cita e expressa aceitaça o das instruço es e normas 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
2.2. As inscriço es ficara o abertas e sera o efetuadas exclusivamente pela internet, atrave s do site 
https://portal.imperioconcursos.com.br, no perí odo descrito conforme cronograma no ANEXO II.   
2.3. Para efetuar a inscriça o, o candidato devera :   
a) Acessar o site https://portal.imperioconcursos.com.br e clicar na a rea destinada ao Concurso Pu blico da 
Prefeitura do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA.  
b) Em seguida clicar em “Realizar inscriça o”, apo s a aceitaça o, o interessado devera  primeiramente realizar o seu 
cadastro no site do https://portal.imperioconcursos.com.br e posteriormente realizar a inscriça o para o emprego 
desejado.  
c) A seguir, o interessado devera  imprimir o boleto banca rio para pagamento em qualquer age ncia banca ria ou terminal 
de autoatendimento. Caso necessite de 2º via do boleto banca rio, o candidato devera  acessar o site 
https://portal.imperioconcursos.com.br e realizar a impressa o atrave s da A rea do candidato.  
d). Para confirmar o deferimento da inscriça o veja o Capí tulo IV deste Edital.   
2.3.1. Condiço es para inscriça o:   
a) Ser Brasileiro nato ou naturalizado, conforme disposto na Constituiça o Federal, em consona ncia com a Lei Federal 
nº 6.815/80 – Estatuto do Estrangeiro, e ainda, se de Nacionalidade Portuguesa, estar de acordo com os crite rios 
contidos no Decreto Federal nº 70436/72;  
b). Ser possuidor do CPF devidamente ativo e do Documento de Identidade (RG), com foto;  
c). Efetuar o pagamento devido do valor da inscriça o;  
d). Conhecer e estar de acordo com as normas e exige ncias do presente edital;   
2.4. Apo s o preenchimento do formula rio eletro nico, o candidato devera  imprimir o boleto banca rio para o pagamento 
do valor da inscriça o. Este sera  o seu registro proviso rio de inscriça o.   
2.5. O pagamento do valor da inscriça o (quitaça o do boleto banca rio) devera  ser efetuado em qualquer age ncia banca ria 
ou terminal de autoatendimento, ate  o dia do vencimento, conforme cronograma descrito no Anexo II, dentro do hora rio 
de compensaça o banca ria, com o boleto banca rio impresso.   
2.5.1. NA O sera  aceito pagamento por meio de depo sito ou transfere ncia entre contas ou por agendamento com data 
posterior ao vencimento.   
2.5.2 O recolhimento do pagamento efetuado via Internet devera  ser feito ate  a data correspondente, respeitando-se 
para tanto o hora rio da rede banca ria ou instituiça o financeira autorizada, considerando-se para tal o hora rio de 
Brasí lia, sob pena de   na o ser processada e recebida.   
2.5.3 A inscriça o somente sera  validada apo s a confirmaça o do recebimento do cre dito pela instituiça o financeira 
competente.   
2.6. A IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., em nenhuma hipo tese, processara  qualquer registro de pagamento 
com data posterior ao dia conforme cronograma descrito no Anexo II. As solicitaço es de inscriço es realizadas com 
pagamento apo s esta data na o sera o acatadas e sera o indeferidas.   
2.7. O candidato inscrito na o devera  enviar co pia de documento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
a correça o e a veracidade dos dados cadastrais informados no ato da inscriça o, sob as penas da lei.   
2.7.1. O candidato sera  responsa vel por qualquer erro, omissa o, bem como pelas informaço es prestadas no formula rio 
de inscriça o online.   
2.8. A IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. e a Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA na o se 
responsabilizara o por solicitaça o de inscriça o na o recebida por motivos de ordem te cnica dos computadores, falhas de 
comunicaça o, congestionamento das linhas de comunicaça o, ví rus, bem como outros fatores de ordem te cnica que 
impossibilitem a transfere ncia de dados.   
2.9. Na o sera o aceitas inscriço es por via postal; fax; condicional; proviso ria ou fora do perí odo da inscriça o estabelecido 
neste edital; com pedidos de isença o do valor de inscriça o; alteraça o de vaga ou devoluça o do valor de inscriça o apo s o 
pagamento.   



 

2.10. A efetivaça o da inscriça o implica no conhecimento e aceitaça o integral de todo o estabelecido no presente Edital.    
 

CAPÍTULO III - DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO E DO RESULTADO DA ANÁLISE 

 
3.1. Os candidatos podera o solicitar isença o da taxa de inscriça o (somente para um emprego), no perí odo de 26 e 27 
de agosto de 2026, atrave s do preenchimento da Ficha de Solicitaça o de Isença o (Anexo III deste Edital) que sera  
disponibilizada no site https://portal.imperioconcursos.com.br. Essa ficha preenchida e assinada, devera  ser 
enviada via e-mail concursosimperio@hotmail.com. ate  as 23h59min de 27 de agosto de 2026.  
3.1.1. Caso o candidato realize mais de uma solicitaça o de isença o da taxa de inscriça o, somente sera  aceita a primeira 
solicitaça o, sendo as demais, automaticamente, desconsideradas. 
3.1.2. Podera  solicitar a isença o de taxa de inscriça o o candidato que:  
I - estiver inscrito no Cadastro U nico para Programas Sociais do Governo Federal - CadU nico, de que trata o Decreto no 
6.135, de 26 de junho de 2007; e  
II - for membro de famí lia de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022.  
3.1.3 A comprovaça o dos incisos I e II sera  mediante requerimento do candidato, contendo a indicaça o do Nu mero de 
Identificaça o Social - NIS, atribuí do pelo CadU nico e, ainda, declaraça o de que atende a  condiça o estabelecida no inciso 
II do item 3.1.1.  
3.2. A na o apresentaça o dos documentos de que tratam o item 3.1.3 ou a apresentaça o dos documentos fora dos padro es 
e forma solicitada, implicara  no indeferimento do pedido de isença o  
3.3. O resultado da ana lise da documentaça o para solicitaça o de isença o do pagamento da taxa de inscriça o sera  
divulgado no dia 31 de agosto de 2026, pelos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.novaindependencia.sp.gov.br. 
3.4. Os candidatos com isença o concedida, devera o fazer sua inscriça o. Os candidatos que tiverem indeferida sua 
solicitaça o de inscriça o, devera o providenciar no site a impressa o do boleto para pagamento dentro do prazo. 
 

CAPÍTULO IV – DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO 

 
4.1. Sera  divulgada lista preliminar de inscritos (LISTA GERAL e PCDs) nos sites 
https://portal.imperioconcursos.com.br e http://www.novaindependencia.sp.gov.br conforme Cronograma 
(Anexo II).   
4.2. O candidato tera  acesso ao status de inscriça o, diretamente pelo site https://portal.imperioconcursos.com.br, 
acessando a “A rea do Candidato” com seu CPF e SENHA.   
4.3. E  de responsabilidade do candidato acompanhar e confirmar sua inscriça o face a homologaça o das inscriço es, 
conforme a data estipulada no item 4.1. Caso sua inscriça o na o tenha sido deferida ou processada, o mesmo na o podera  
prestar provas, podendo interpor pedido de deferimento (regularizaça o) da inscriça o nos dias conforme Cronograma 
(Anexo II), atrave s da IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. no site https://portal.imperioconcursos.com.br 
acessando a “A rea do Candidato”.   
4.4. Sera o indeferidos sumariamente os recursos protocolados fora do prazo do Cronograma (Anexo II) deste Edital.    
4.5. Se mantido o indeferimento ou o na o processamento, o candidato sera  eliminado do Concurso Pu blico, na o 
assistindo direito a  devoluça o do valor da inscriça o.   
4.6. Os recursos julgados sera o divulgados no site https://portal.imperioconcursos.com.br, acessando a “A rea do 
Candidato”.   
4.7. Considera-se indeferida a inscriça o do candidato que:   
4.7.1. na o recolher o valor da inscriça o;  
4.7.2. prestar informaço es inverí dicas quando do preenchimento da ficha de inscriça o;  
4.7.3. omitir dados ou preencher incorretamente a ficha de inscriça o;  
4.7.4. deixar campos de informaça o da inscriça o em branco; 
4.7.5. na o interpor pedido de deferimento (regularizaça o) da inscriça o no prazo conforme Cronograma (Anexo II) apo s 
a publicaça o da lista preliminar de inscritos.   
4.8. O candidato que na o entrar com recurso sobre o indeferimento da inscriça o e seu nome na o estiver na lista oficial 
dos inscritos NA O podera  realizar a prova, na o assistindo direito a  devoluça o do valor. 
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CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 

 
5.1. Antes de efetuar a inscriça o, o candidato devera  conhecer e concordar tacitamente com as disposiço es e exige ncias 
deste edital.   
5.2. E  vedada a inscriça o condicional, fora do prazo de inscriço es, via postal, via fax e (ou) via correio eletro nico.   
5.3. Para efetuar a inscriça o, e  imprescindí vel o nu mero de Cadastro de Pessoa Fí sica (CPF) do candidato.   
5.4. O candidato que na o possuir CPF devera  solicita -lo nos postos credenciados, localizados em qualquer age ncia do 
Banco do Brasil, da Caixa Econo mica Federal e dos Correios, ou na Receita Federal, em tempo ha bil, isto e , de forma que 
consiga obter o respectivo nu mero antes do te rmino do perí odo de inscriça o.   
5.5. Tera  sua inscriça o cancelada e sera  automaticamente eliminado do Concurso Pu blico o candidato que utilizar o CPF 
de terceiros.   
5.6. Na o sera o aceitos pedidos de alteraço es do emprego ou suas opço es apo s a efetivaça o da inscriça o (pagamento do 
boleto), mesmo que o perí odo de inscriço es na o tenha terminado.   
5.7. As informaço es prestadas na solicitaça o de inscriça o sera o de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a 
IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. do direito de excluir do certame aquele que na o preencher o formula rio de 
forma completa e correta.   
5.8. O candidato devera  obrigatoriamente preencher de forma completa todos os campos, especialmente referente a 
nome, endereço, telefone e e-mail, bem como devera  informar o CEP correspondente a  sua reside ncia. No prazo de 
validade do Concurso Pu blico o candidato devera  manter o endereço, telefone e email atualizado junto a Prefeitura 
Municipal.   
5.9. E  vedada a transfere ncia para terceiros do valor pago da inscriça o.   
5.10. Na o havera  devoluça o de importa ncia paga, seja qual for o motivo alegado, ainda que efetuada a mais ou em 
duplicidade.   
5.11. A devoluça o da importa ncia paga somente ocorrera  se o Concurso Pu blico na o se realizar.   
5.12. A s candidatas em perí odo de amamentaça o, fica assegurado o direito de amamentar seus filhos de ate  6 (seis) 
meses de idade durante a realizaça o de provas ou de etapas avaliato rias deste Concurso Pu blico. Para obter esta 
condiça o, a candidata, durante o perí odo de inscriça o, devera  solicitar a condiça o especial no momento do 
preenchimento da ficha de inscriça o, em ‘Condiço es Especiais para Prova’, selecionar a opça o ‘Lactante’ e enviar a 
certida o de nascimento do filho(a) atrave s do site https://portal.imperioconcursos.com.br.   
5.12.1. No dia da realizaça o da prova, a candidata devera  levar um acompanhante com maioridade legal, que ficara  em 
sala reservada e que sera  responsa vel pela guarda da criança. O acompanhante que ficara  responsa vel pela criança, 
tambe m devera  permanecer no local designado pela coordenaça o, e se submetera  a todas as normas constantes deste 
edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletro nico e celular.   
5.12.2. O tempo despendido na amamentaça o sera  compensado durante a realizaça o da prova. 
 

CAPÍTULO VI – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
6.1. A s Pessoas com Deficie ncia que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes sa o facultadas no inciso VIII do 
artigo 37 da Constituiça o Federal e  assegurado o direito de inscriça o para o emprego em Concurso Pu blico, desde que 
o exercí cio do emprego seja compatí vel com a respectiva deficie ncia.  
6.1.1. Consideram-se PcD aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 
3.298/99.  
6.1.2. Fica reservado a s Pessoas com Deficie ncia 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas para cada emprego.    
a) se a fraça o do nu mero for inferior a 0,5 (cinco de cimos), este podera  ser desprezado, na o se reservando vagas para 
Pessoas com Deficie ncia;   
b) se a fraça o do nu mero for igual ou superior a 0,5 (cinco de cimos), este sera  arredondado, de modo que o nu mero de 
vagas destinadas a s Pessoas com Deficie ncia seja igual ao nu mero inteiro subsequente.   
6.1.3.     Considerando as regras previstas acima, sera  contratado um candidato PcD a cada dez contrataço es, ou seja, 10 
contrataço es x 5% = 0,5, arredondando-se para o primeiro nu mero inteiro – 1 (uma) contrataça o de PcD; podendo 
haver contrataça o anterior caso o candidato PcD esteja classificado, na lista geral, em melhor colocaça o.  
6.1.4. O candidato com deficie ncia, resguardadas as condiço es especiais previstas na legislaça o pro pria, participara  da 
Seleça o em igualdade de condiço es com os demais candidatos no que se refere a s provas aplicadas, ao conteu do das 

https://portal.imperioconcursos.com.br/


 

mesmas, a  avaliaça o e aos crite rios de aprovaça o, ao hora rio e local de aplicaça o das provas e a  nota mí nima exigida 
para todos os demais candidatos.   
6.2. Para concorrer a s vagas destinadas aos candidatos com deficie ncia, o candidato devera  indicar obrigatoriamente 
no formula rio de inscriça o, em “Vaga Especial (Cota)” clicar no bota o “Solicitar” bem como devera  anexar a 
documentaça o necessa ria no site https://portal.imperioconcursos.com.br, ate  o u ltimo dia estabelecido para a 
realizaça o das inscriço es, conforme Cronograma (Anexo III), os seguintes documentos:   
6.2.1. Laudo Me dico original, emitido nos u ltimos 12 (doze) meses, atestando o nome, a espe cie e o grau ou ní vel de 
deficie ncia, com expressa refere ncia ao co digo correspondente da Classificaça o Internacional de Doença - CID, bem 
como da prova vel causa da deficie ncia de que sa o portadores, ale m dos dados completos do me dico responsa vel e o 
devido registro no conselho (CRM).   
6.2.2. O pedido de condiça o ou prova especial devera  ser feito no momento do preenchimento do formula rio de 
inscriça o, no site https://portal.imperioconcursos.com.br, sendo que sera  examinado para verificaça o das 
possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a crite rios de viabilidade e de razoabilidade.   
6.2.3. Sera o indeferidas as inscriço es na condiça o especial de pessoa com deficie ncia dos candidatos que na o 
encaminharem no ato da inscriça o o respectivo laudo me dico, nas mesmas condiço es da alí nea “a” do item 6.2.   
6.3. O laudo me dico, original, tera  validade somente para este Processo Seletivo, e na o sera  fornecida co pia desse laudo.   
6.4. O candidato com deficie ncia podera  requerer, no ato de inscriça o, tratamento diferenciado para os dias de aplicaça o 
de prova, indicando as condiço es de que necessita para a sua realizaça o, conforme previsto no artigo 40, para grafos 1° 
e 2°, do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Dia rio Oficial da Unia o de 21 de dezembro de 1999 
e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Dia rio Oficial da Unia o de 3 de dezembro de 
2004.   
6.5. O candidato que, no ato de inscriça o, declarar-se Pessoa com Deficie ncia, se aprovado e classificado no certame, 
tera  seu nome publicado em lista a  parte e figurara  tambe m na lista de classificaça o geral.   
6.6. Os candidatos que na o atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital sera o considerados como na o 
PcD e na o tera o prova especialmente preparada, sejam quais forem os motivos alegados. 
6.7. Ao ser convocado para a investidura no emprego pu blico, o candidato devera  se submeter a exame me dico oficial 
ou credenciado pela Prefeitura, que tera  decisa o terminativa sobre a qualificaça o do candidato como deficiente ou na o, 
e o grau de deficie ncia capacitante para o exercí cio do emprego. Sera  eliminado da lista de pessoa com deficie ncia o 
candidato cuja deficie ncia assinalada na Ficha de Inscriça o na o se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista 
de classificaça o geral. 
6.8. A publicaça o do resultado final do Concurso sera  feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuaça o de todos os 
candidatos, inclusive a das PcD, e a segunda somente a pontuaça o destes u ltimos. 
6.9. A observa ncia do percentual de vagas reservadas dar-se-a  durante todo o perí odo de validade do Concurso e 
aplicar-se-a  a todos os empregos oferecidos. 
 

CAPÍTULO VII – DA DIVULGAÇÃO 

 
7.1. A divulgaça o oficial do inteiro teor deste Edital e os demais aditivos, se houver, relativos a s informaço es referentes 
a s etapas deste Concurso Pu blico sera o publicados nos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.novaindependencia.sp.gov.br.   
7.2. E  de responsabilidade exclusiva de cada candidato o acompanhamento integral das etapas deste Concurso Pu blico 
atrave s dos meios de divulgaça o citados.   
 

CAPÍTULO VIII – DA CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS 
 
8.1. A realizaça o da prova objetiva esta  prevista conforme Cronograma (Anexo II) deste Edital, no Municí pio de NOVA 
INDEPENDE NCIA, para todas as vagas deste Edital. Podera , contudo, haver mudanças na data prevista, dependendo do 
nu mero de inscritos e da disponibilidade de locais para a realizaça o das provas.   
8.2. Data, hora rio e local da realizaça o da prova objetiva sera o divulgados, exclusivamente, por Edital de Convocaça o, 
pelos seguintes meios:   
8.2.1. Por meio eletro nico, nos sites oficiais:  
1) Da empresa organizadora do Concurso - https://portal.imperioconcursos.com.br 
2) Da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA - http://www.novaindependencia.sp.gov.br.  

https://portal.imperioconcursos.com.br/
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8.3. Ao candidato so  sera  permitida a realizaça o da prova na data, no local e hora rios constantes no Edital de 
Convocaça o, a ser divulgado e publicado na forma do Item 8.2.   
8.4. Na o havera  convocaça o por e-mail, via correio ou por qualquer outro meio na o previsto neste Edital.   
8.5. O candidato devera  comparecer ao local designado para a realizaça o da prova objetiva com antecede ncia mí nima 
de 30 (trinta) minutos munido, OBRIGATORIAMENTE, de:   
8.5.1. Caneta de tinta azul ou preta indele vel, la pis preto e borracha;  
8.5.2. Documento original de Identidade (com foto e dentro do prazo de validade). Na o sera o aceitos protocolos de 
documentos e boletins de ocorre ncia emitidos com data superior a 30 dias da aplicaça o da prova objetiva. 
 

CAPÍTULO IX – DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 
 
9.1. A avaliaça o para os empregos de Controlador Interno, Diretor de EMEI, Diretor de EMEF, Farmacêutico, 
Fonoaudiólogo, Nutricionista, Professor de Creche (Maternal e Berçário I e II), Professor de Educação Básica II 
- Educação Física, Professor de Educação Básica I e Professor de Educação Especial, constara  de prova escrita 
objetiva, de cara ter eliminato rio e Prova de Tí tulos. A prova escrita objetiva sera  composta por 25 (vinte e cinco) 
questo es, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Especí ficos 15 4,0 60,0 pontos 
Lí ngua Portuguesa 07 4,0 28,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 03 4,0 12,0 pontos 

 
9.1.1. A classificaça o final sera  efetuada pela somato ria dos pontos obtidos pelo candidato nas duas provas (prova 
escrita objetiva e prova de tí tulos). 
 
9.2. A avaliaça o para o emprego de Almoxarife   constara  de prova escrita objetiva, de cara ter eliminato rio. A prova 
escrita objetiva sera  composta por 20 (vinte) questo es, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme 
quadro abaixo: 
 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Especí ficos 12 5,0 60,0 pontos 
Lí ngua Portuguesa 06 5,0 30,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 02 5,0 10,0 pontos 

 
9.2.1. A classificaça o final sera  efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato 
 
9.3. Para o emprego de Motorista a avaliaça o constara  de prova escrita objetiva (de cara ter classificato rio) e prova 
pra tica (de cara ter eliminato rio). A prova escrita objetiva sera  composta por 20 (vinte) questo es, avaliada na escala de 
0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Gerais 05 5,0 25,0 pontos 
Lí ngua Portuguesa 10 5,0 50,0 pontos 
Matema tica 05 5,0 25,0 pontos 

 
9.3.1. A classificaça o final sera  efetuada pela somato ria dos pontos obtidos pelo candidato nas duas provas (prova 
escrita objetiva e prova pra tica). 
9.4. Estara o classificados os candidatos que obtiverem no mí nimo 50% dos pontos da prova escrita objetiva.  
9.4. A duraça o das Provas objetivas sera  de ate  02h30min (duas horas e trinta minutos). Iniciadas as provas, nenhum 
candidato podera  se retirar da sala antes de completada 01 (uma) hora do iní cio da prova objetiva.                   
9.5. Apo s o te rmino do prazo previsto para a duraça o da prova, na o sera  concedido tempo adicional para o candidato 
continuar.  



 

9.6. Sera  de responsabilidade exclusiva do candidato a identificaça o correta de seu local de realizaça o das provas e o 
comparecimento no hora rio determinado. O atraso, ause ncia ou presença em local erro neo para participaça o das provas 
elimina o candidato do Concurso Pu blico.   
9.7. A Prova Escrita Objetiva sera  realizada em locais apropriados, na cidade de NOVA INDEPENDE NCIA, na data 
prevista e informada no Anexo II, conforme escala abaixo sendo que os locais sera o divulgados quando da divulgaça o 
do edital de divulgaça o da homologaça o das inscriço es: 
INÍCIO – 09H00MIN: Almoxarife, Farmace utico, Fonoaudio logo, Motorista, Nutricionista, Professor de Creche 
(Maternal e Berça rio I e II), Professor de Educaça o Ba sica II - Educaça o Fí sica, Professor de Educaça o Ba sica I e Professor 
de Educaça o Especial 
INÍCIO – 13H30MIN: Controlador Interno, Diretor de EMEI e Diretor de EMEF. 
9.8. Caso o nu mero de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas no 
Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA, a IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. reserva-se o direito de alterar a 
data e hora rio de realizaça o das provas escritas objetivas.   
9.8.1. Sera  vedada a execuça o das provas fora do local designado para sua realizaça o.   
9.9. O hora rio de iní cio das Provas sera  definido dentro de cada sala de aplicaça o, observado o tempo de duraça o 
estabelecido para cada uma das fases.   
9.9.1. Somente sera  permitido o uso de caneta azul ou preta, la pis preto e borracha para rascunhos.   
9.10. Na o sera  permitido o ingresso de candidatos, em hipo tese alguma, no estabelecimento de realizaça o de provas, 
apo s o fechamento dos porto es.   
9.11. Sa o considerados documentos de identidade ORIGINAL:  
Ce dula Oficial de Identidade (RG ou RNE);  
Carteira e/ou Ce dula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polí cia Militar 
ou pelo Ministe rio das Relaço es Exteriores;  
Carteira de Trabalho e Previde ncia Social (CTPS);  
Certificado de Reservista;  
Passaporte;  
Ce dulas de Identidade fornecidas por O rga os ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de 
identidade (OAB, CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitaça o (CNH) (com fotografia na forma da 
Lei n.º 9.503/1997); ou APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificaça o: Ce dula de Identidade 
(RG), ou Carteira Nacional de Habilitaça o. Neste caso, a confere ncia sera  feita exclusivamente por meio do acesso ao 
documento no aplicativo do o rga o emissor.   
9.11.1. Na o sera o aceitos como documentos de identidade: certido es de nascimento, tí tulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, sem valor de identidade, nem documentos 
ilegí veis, na o identifica veis ou danificados.   
9.11.2. Na o sera o aceitos protocolos nem co pias dos documentos citados, ainda que autenticados, ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos.   
9.11.3. Os documentos apresentados devera o estar em perfeitas condiço es, de forma a permitir a identificaça o do 
candidato com clareza.   
9.12. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original, por motivo de perda, 
roubo ou furto, devera  apresentar documento que ateste o registro da ocorre ncia em o rga o policial, expedido ha , no 
ma ximo, 30 (trinta) dias. O candidato sera  submetido a  identificaça o especial, compreendendo coleta de dados e de 
assinaturas.   
9.12.1. A identificaça o especial sera  exigida, tambe m, ao candidato cujo documento de identificaça o apresente du vidas 
referentes a  fisionomia ou a  assinatura do portador.   
9.13. Durante a aplicaça o das provas, O CANDIDATO NA O PODERA , sob pena de eliminaça o, realizar qualquer espe cie 
de consulta ou comunicar-se com outros candidatos. Tambe m na o podera  portar armas de qualquer espe cie, livros, 
manuais, impressos, anotaço es e quaisquer dispositivos eletro nicos, tais como: ma quinas calculadoras, agendas 
eletro nicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, pen drives, mp3 ou similar, gravadores, 
relo gios de qualquer espe cie, alarmes, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, 
imagens, ví deos e mensagens. Utilizar o culos escuros e artigos de chapelaria, tais como: bone , chape u, viseira, gorro ou 
similares.   
9.14. Recomenda-se que o candidato, no dia da prova, NA O LEVE nenhum dos objetos relacionados no item 9.13.    
9.15. Antes de ingressar na sala de provas, o candidato devera  guardar, desligados, em embalagem fornecidos pelo 
aplicador, telefone celular, quaisquer outros equipamentos eletro nicos e outros objetos, sob pena de eliminaça o do 



 

Concurso Pu blico. A embalagem devera  ser lacrada antes de ingressar na sala de provas. A embalagem devera  ser 
necessariamente mantida embaixo da carteira durante a realizaça o das provas. A IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS 
LTDA. na o se responsabiliza pela guarda, perda, extravio ou dano, durante a realizaça o das provas, dos objetos levados 
pelos candidatos. Ao concluir a prova e deixar a sala, o candidato devera  manter desligado o celular ate  a saí da do pre dio.   
9.16. Na o havera  segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ause ncia do candidato.   
9.17. Na o sera  permitida a permane ncia de qualquer acompanhante nas depende ncias do local de realizaça o das provas, 
exceto no caso de amamentaça o, podendo ocasionar inclusive a na o participaça o do candidato no Concurso Pu blico. 
Apo s o te rmino das provas os candidatos na o podera o permanecer nas depende ncias do pre dio.   
9.18. Sem a apresentaça o do documento de identificaça o o candidato na o podera  realizar sua prova mesmo que seu 
nome conste na relaça o oficial de inscritos no Concurso Pu blico.   
9.19.  A prova objetiva sera  corrigida por meio de processamento eletro nico.   
9.20. O candidato so  podera  retirar-se definitivamente do recinto de realizaça o da prova, apo s 01 (uma) hora contada 
do seu efetivo iní cio, podendo, desta forma levar o seu caderno de questo es.   
9.21. O caderno de questo es na o sera  publicado na Internet, em hipo tese alguma.   
9.22. O caderno de questo es e  o espaço no qual o candidato podera  desenvolver todas as te cnicas para chegar a  resposta 
adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, exceto na Folha de Respostas.   
9.23. Em nenhuma hipo tese sera  considerado para correça o e respectiva pontuaça o, o caderno de questo es.   
9.24. O candidato devera  assinalar as respostas das questo es objetivas na folha de respostas, preenchendo os alve olos, 
com caneta esferogra fica de tinta preta ou azul. O preenchimento da folha de respostas, u nico documento va lido para a 
correça o da prova objetiva, sera  de inteira responsabilidade do candidato, que devera  proceder em conformidade com 
as instruço es especificadas, contidas na capa do caderno de prova e na folha de respostas.   
9.25. Na o sera o computadas as questo es em branco ou assinaladas a la pis, as questo es com duas ou mais alternativas 
assinaladas e as questo es rasuradas. Na o devera  ser feita nenhuma marca fora do campo reservado a s respostas ou a  
assinatura, pois qualquer marca podera  ser lida incorretamente pelo sistema de correça o, acarretando a anulaça o 
parcial ou integral da prova daquele candidato.   
9.26. Os pontos correspondentes a s questo es porventura anuladas, sera o atribuí dos a todos os candidatos, 
independente da formulaça o de recursos.   
9.27. Em hipo tese alguma, havera  substituiça o da folha de resposta por erro do candidato.   
9.27.1. Os prejuí zos advindos de marcaço es feitas incorretamente na folha de respostas sera o de inteira 
responsabilidade do candidato.   
9.28. Na o sera o computadas questo es na o respondidas, nem questo es que contenham mais de uma resposta (mesmo 
que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legí vel.   
9.29. Na o sera  permitido que as marcaço es na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessa rio, o candidato sera  
acompanhado por um fiscal devidamente treinado.   
9.30. Qualquer problema de impressa o ou o recebimento do caderno de questa o correspondente a  funça o diferente do 
qual se candidatou, o candidato devera  solicitar a troca imediata do caderno de questo es ao fiscal de sala.   
9.31. Na o sera  permitido recurso posterior contra problemas de impressa o e/ou realizaça o de prova referente ao 
emprego diferente do qual se candidatou caso na o tenha detectado e informado o fato no dia da realizaça o da prova.   
9.32. Os dois u ltimos candidatos devera o permanecer na sala de prova e somente podera o sair juntos do recinto, apo s 
a aposiça o em Ata de suas respectivas assinaturas.   
9.33. Sera  automaticamente excluí do do Concurso Pu blico o candidato que:   
a) apresentar-se apo s o fechamento dos porto es ou fora dos locais pre -determinados;  
b) na o apresentar o documento de identidade exigido;  
c) na o comparecer a  prova, seja qual for o motivo alegado;  
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;  
e) for surpreendido em comunicaça o com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro 
meio de comunicaça o, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou estiver utilizando livros, notas, impressos na o 
permitidos e calculadoras;  
f) estiver portando, durante as provas, qualquer tipo de equipamento eletro nico de comunicaça o;  
g) lançar ma o de meios ilí citos para executar as provas, seja qual for;  
h) na o devolver a folha de respostas;  
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descorte s com qualquer dos examinadores, executores e 
seus auxiliares ou autoridades presentes;  



 

j) fizer anotaça o de informaço es relativas a s suas respostas em qualquer outro meio que na o o permitido neste Edital;  
k) na o permitir a coleta de sua assinatura; e  
l) estiver portando armas e se recusar ao que estabelece o Edital.   
9.34. No dia de realizaça o da prova, na o sera o fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicaça o destas e/ou 
pelas autoridades presentes, informaço es referentes ao seu conteu do e/ou aos crite rios de avaliaça o e de classificaça o.   
9.35. Na o sera  permitida vista de prova, salvo se, quando houver solicitaça o Judicial.   
9.36. A IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., bem como a Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA na o 
se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicaço es referentes ao Concurso Pu blico. 
 

CAPÍTULO X – DA PROVA DE TÍTULOS 

 
10.1. Os Tí tulos para os empregos descritos no item 9.1 devera o ser anexados e enviados atrave s do site 
https://portal.imperioconcursos.com.br nos dias indicados no Anexo II (cronograma). O candidato ira  acessar o site, 
informando seu CPF e senha na A rea do candidato, acessando em seguida “Histo rico de Inscriço es”, em Enviar Tí tulos, 
clicar no link “Prova de Tí tulos” e anexar sua documentaça o, atrave s de documentaça o original.  
10.1.1. Sera o avaliados os tí tulos dos candidatos aprovados na Prova Objetiva, conforme crite rios de aprovaça o citados 
nesse Edital, e o seu julgamento obedecera  aos seguintes crite rios de pontuaça o: 

TÍTULOS 

VALOR 
UNITÁRIO / 

VALOR 
MÁXIMO 

COMPROVANTE 

a) Doutorado, concluí do ate  a data de 
apresentaça o dos tí tulos, desde que relacionada 
a  a rea do emprego pretendido. 

10,0 / 10,0 Co pia do diploma devidamente registrado ou 
declaraça o de conclusa o de curso, 
acompanhado da co pia autenticada do 
respectivo Histo rico Escolar. 

b) Mestrado, concluí do ate  a data de 
apresentaça o dos tí tulos, desde que relacionada 
a  a rea do emprego pretendido. 

7,0 / 7,0 

c) Po s graduaça o na a rea de gesta o escolar ou 
a reas afins) somente para os cargos de Diretor 
de EMEI e Diretor de EMEF, com carga hora ria 
mí nima de 360 horas, concluí da ate  a data de 
apresentaça o dos tí tulos 

3,0 / 3,0 

Co pia do Certificado ou Certida o de conclusa o 
do Curso, indicando o nu mero de horas e 
perí odo de realizaça o do curso. No caso de 
Declaraça o de conclusa o de curso, esta deve 
vir acompanhada da co pia autenticada do 
respectivo Histo rico Escolar. 

d) Po s-Graduaça o Latu Sensu (especializaça o) 
relacionada a  a rea do emprego pretendido, com 
carga hora ria mí nima de 360 horas, concluí da ate  
a data de apresentaça o dos tí tulos.  

3,0 /3,0 

Co pia do Certificado ou Certida o de conclusa o 
do Curso, indicando o nu mero de horas e 
perí odo de realizaça o do curso. No caso de 
Declaraça o de conclusa o de curso, esta deve 
vir acompanhada da co pia autenticada do 
respectivo Histo rico Escolar. 

10.2. Na o sera  aceita a entrega dos tí tulos em data diferente daquela a ser estipulada.   
10.3. A Prova de Tí tulos sera  somente classificato ria e o candidato que deixar de entregar seus tí tulos, apenas na o tera  
somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas na o ficara  eliminado do Concurso Pu blico.   
10.3.1. A entrega dos documentos referentes aos tí tulos, na o implica necessariamente que a pontuaça o postulada seja 
concedida, sendo que os documentos sera o analisados pela IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. de acordo com 
as normas estabelecidas neste edital 
10.3.2. Para os candidatos aos cargos de Diretor de EMEI e Diretor de EMEF, sera o pontuados o contido nas alí neas a), 
b), c) e d), sendo atribuí do, no ma ximo 10,0 (dez) pontos, desprezando-se os pontos que excederem a este limite.  
10.3.3. Para os candidatos aos demais cargos, sera o pontuados somente o contido nas alí neas a), b) e d), sendo atribuí do 
no ma ximo 10,0 (dez) pontos, desprezando-se os pontos que excederem a este limite.  
10.4. Os documentos comprobato rios de tí tulos na o podem apresentar rasuras, emendas, entrelinhas ou se tratarem de 
arquivo corrompido.   
10.5. O candidato que possuir alteraça o de nome (casamento, separaça o, etc.) devera  anexar co pia do documento 
comprobato rio da alteraça o sob pena de na o ter pontuados tí tulos com nome diferente da inscriça o e/ou identidade.   

https://portal.imperioconcursos.com.br/


 

10.6. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtença o dos tí tulos do candidato, bem como 
encaminhamento de um mesmo tí tulo em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuaça o, o candidato tera  anulada a 
totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este sera  excluí do do Concurso Pu blico.   
10.7. Outras informaço es sobre a Prova de Tí tulos.   
a) Os tí tulos sera o apresentados na forma de diplomas ou certificados. Somente sera o considerados va lidos os emitidos 
por estabelecimentos e instituiço es de ensino regularizadas perante os o rga os e entidades oficiais de ensino.  
b) Os comprovantes de conclusa o de Cursos devera o ser expedidos por instituiça o oficial ou reconhecida.  
c) Os tí tulos e certificados acade micos devem estar devidamente registrados.  
d) Os documentos, em lí ngua estrangeira, somente sera o considerados quando traduzidos para a Lí ngua Portuguesa, 
por tradutor juramentado e revalidados por instituiça o brasileira.   
10.8. O candidato tera  que anexar um tí tulo na a rea do candidato. Caso o candidato enviar dois ou mais tí tulos no mesmo 
to pico, sera  contabilizado somente um tí tulo. 
 

CAPÍTULO XI – DA CONVOCAÇÃO E DA REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA PARA O EMPREGO DE MOTORISTA  

 
11.1. A data de realizaça o da Prova Pra tica sera  divulgada atrave s do site https://portal.imperioconcursos.com.br 
no dia indicado no Anexo II (cronograma). 
11.2. Sera o convocados para a realizaça o da Prova Pra tica todos os candidatos aprovados na prova escrita objetiva. 
11.3. A prova pra tica para o emprego de MOTORISTA constara  em ligar o equipamento, efetuar as verificaço es 
necessa rias e dirigir ate  local determinado e executar tarefas pro prias do equipamento, de acordo com o caso 
apresentado pelo instrutor e valera  100,0 pontos. 
11.3.1. No decorrer do trajeto sera o apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a 
seguir: 
 
 

CATEGORIA DA FALTA PONTOS A SEREM DESCONTADOS 
Faltas Graves 7,00 
Faltas Me dias 5,00 
Faltas Leves 3,00 

 
Obs: A tipificaça o das faltas acima mencionadas encontra-se discriminada nos incisos II, III e IV, Artigo 19 da Resoluça o 
168/2004-CONTRAN. 
11.3.2. O candidato que durante a realizaça o da Prova Pra tica cometer qualquer tipo de falta prevista no inciso I, artigo 
19, da Resoluça o 168/2004-CONTRAN, sera  automaticamente eliminado do Concurso Pu blico. 
11.3.3. Para realizar a prova pra tica os candidatos devera o apresentar, no mí nimo, a carteira de habilitaça o conforme 
previsto no item 1.9 a qual devera  ter sido obtida ou renovada ate  a data da realizaça o da Prova Pra tica, sem a qual na o 
podera  realizar a prova.  
11.3.4. Na o sera o aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento ou outro documento que na o 
seja a carteira de habilitaça o.  
11.3.5. O candidato que na o conseguir ligar e movimentar o equipamento em, no ma ximo, 01 (um) minuto, sera  
automaticamente eliminado do Concurso Pu blico.  
11.4. A Prova Pra tica tera  cara ter eliminato rio e sera  avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100,0 (cem) pontos, devendo o 
candidato obter 50,0 (cinquenta) pontos ou mais para ser considerado aprovado.  
11.5. Em hipo tese alguma sera  realizada qualquer prova fora dos locais, hora rios e datas determinados, e sob nenhum 
pretexto ou motivo, segunda chamada para a realizaça o da prova, sendo atribuí da a nota 0,00 (zero) ao candidato 
ausente ou retardata rio, seja qual for o motivo alegado.  
 

CAPÍTULO XII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
12.1. Na classificaça o final entre candidatos com igual nu mero de pontos, sera o fatores de desempate a seguinte ordem:   
a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº. 10.741/2003, sendo que sera  dada a 
prefere ncia ao de idade mais elevada;  
b) Maior nu mero de acertos nas questo es de Conhecimentos Especí ficos, quando houver;  
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c) Maior nu mero de acertos nas questo es de Lí ngua Portuguesa, quando houver;  
d) Maior nu mero de acertos nas questo es de Matema tica, quando houver;  
e) Maior idade;   
 

CAPÍTULO XIII – DOS RECURSOS 

 
13.1. Sera o disponibilizados os seguintes itens para interposiça o de recurso:   
a) Recurso Contra o Indeferimento Das Inscriço es / Lista Geral e PCD;  
b) Recurso Contra o Gabarito Preliminar;  
c) Recurso Contra a Pontuaça o da Prova Objetiva;  
d) Recurso Contra a Pontuaça o da Prova de Tí tulos e Prova Pra tica;   
13.2. O prazo para interposiça o de recursos sera  conforme o Cronograma (ANEXO II), contados da publicaça o dos 
respectivos atos mencionados no item 13.1. tendo como termo inicial o dia seguinte ao da publicaça o dos referidos atos.   
13.3. O candidato interessado em interpor recurso quanto a qualquer uma das fases estabelecidas no item 13.1 devera  
proceder da seguinte maneira:   
13.3.1. Acessar o site https://portal.imperioconcursos.com.br;  
13.3.2. Clicar sobre o CONCURSO PÚBLICO 01/2026 – PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA INDEPENDÊNCIA;  
13.3.3. Localizar o bota o “RECURSO” (somente estara  visí vel dentro do prazo disponí vel para recurso);  
13.3.4. Preencher corretamente os campos do formula rio correspondente ao tipo de recurso.   
13.4. Os recursos que forem apresentados devera o obedecer rigorosamente aos preceitos que seguem e sera o dirigidos 
a  apreciaça o da IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA., empresa designada para realizaça o do Concurso Pu blico.   
13.4.1. O recurso devera  ter argumentaça o lo gica e consistente, caso contra rio sera  indeferido.  
13.4.2. Recursos inconsistentes e/ou fora das especificaço es estabelecidas neste edital sera o indeferidos.   
13.5. Na o sera o conhecidos os recursos que na o contenham os fundamentos do pedido, inclusive os pedidos de simples 
revisa o da prova ou nota, que sera o indeferidos sem julgamento de me rito.   
13.6. Na o sera o aceitos recursos que:   
13.6.1. Estejam em desacordo com este edital;  
13.6.2. Estejam fora do prazo estabelecido para cada etapa;  
13.6.3. Na o apresentem fundamentaça o lo gica e consistente;  
13.6.4. Encaminhados via postal, fax ou meio eletro nico (e-mail);  
13.7. Em caso de questo es que sejam anuladas, essas sera o consideradas como respondidas corretamente por todos os 
candidatos, independente de terem recorrido.   
13.8. Se houver alguma alteraça o de gabarito, por força de impugnaço es, todas as provas sera o corrigidas de acordo 
com a alteraça o.   
13.9. Os recursos julgados e homologados sera o disponibilizados apenas na “A rea do Candidato”, no site 
https://portal.imperioconcursos.com.br , devendo o candidato recorrente tomar conhecimento das deciso es, na o 
lhe sendo enviado individualmente o teor das mesmas.   
13.10. Em hipo tese alguma havera  vista de Provas, bem como, revisa o de recursos e recurso do recurso.   
13.11. A interposiça o dos recursos na o obsta o regular andamento do Cronograma (Anexo II) do Concurso Pu blico.   
13.12. Se do exame de recurso resultar anulaça o de questa o ou de item de questa o ou alteraça o de Gabarito, a pontuaça o 
correspondente a essa questa o sera  atribuí da a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido, ficando 
desde ja  estabelecido que:   
13.12.1. O candidato que acertar uma questa o que posteriormente venha a ser anulada permanecera  com o ponto ja  
conquistado pelo acerto da questa o;   
13.12.2. O candidato que acertar uma questa o e, posteriormente, esta tenha seu gabarito alterado, perdera  o ponto 
conquistado anteriormente pelo acerto da questa o, passando a valer como oficial o novo Gabarito publicado.   
13.12.3. Apo s o julgamento dos recursos sera o divulgadas as eventuais alteraço es ocorridas, podendo eventualmente 
vir a ser alterado o resultado da prova. 
13.13. Apo s o julgamento dos recursos interpostos, sera  publicada lista de Classificaça o Final, na o cabendo mais 
recursos.   
 

CAPÍTULO XIV – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO 
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14.1. Sa o requisitos ba sicos para o ingresso no quadro pessoal da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA:  
a) ser brasileiro, nos termos da Constituiça o Federal;  
b) ter completado 18 (dezoito) anos;  
c) estar em pleno exercí cio dos direitos polí ticos;  
d) ser julgado APTO fí sica e mentalmente para o exercí cio do emprego, em inspeça o me dica oficial, determinada pela 
Prefeitura Municipal, ou por sua ordem;  
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercí cio do emprego;  
f) declarar expressamente o exercí cio ou na o de cargo, emprego ou funça o pu blica nos o rga os e entidades da 
Administraça o Pu blica Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificaça o do acu mulo de cargos;  
g) a quitaça o com as obrigaço es eleitorais e militares; 
h) na o haver sofrido sança o impeditiva do exercí cio de cargo, funça o ou emprego pu blico;  
i) ter sido aprovado e classificado no Concurso Pu blico;  
j) Certida o Negativa de Antecedentes Criminais – CAC, documento que retorna a informaça o de NADA CONSTA quando 
na o houver registro de decisa o condenato ria com tra nsito em julgado em favor da pessoa consultada 
k) Certida o Negativa de Antecedentes Criminais Estadual e Federal  - Tribunal de Justiça 
l) na o estar afastado junto ao INSS na data limite para admissa o;  
m) na o receber proventos de aposentadoria ou remuneraça o de cargo, emprego ou funça o pu blica, ressalvados os casos 
de acu mulo previstos na Constituiça o Federal;  
n) Ter disponibilidade para o hora rio de trabalho, o qual devera  atender as necessidades do o rga o requisitante, podendo 
ser no perí odo matutino e/ou vespertino e/ou noturno, inclusive aos sa bados, domingos e feriados;   
o) atender as demais exige ncias contidas neste Edital.   
p) Para os aprovados e classificados na prova de motorista, apresentarem no ato da posse: 
- Carteira Nacional de Habilitaça o (CNH): Categoria D e que esteja va lida. 
- Averbaça o na CNH: Comprovaça o de que exerce atividade remunerada (EAR) e, dependendo do o rga o, cursos 
especializados (como transporte de passageiros/autoridades). 
- Nada Consta de Infraço es: Certida o de prontua rio da CNH emitida pelo DETRAN, atestando a regularidade do condutor 
(na o ter pontuaça o que suspenda a habilitaça o). 
- Exames Me dicos/Aptida o Fí sica: O municí pio podera  solicitar exames especí ficos, como teste de esforço (esteira) para 
candidatos com mais de 35 anos, ale m do exame admissional padra o. 
q) Na o ter sido demitido por justa causa seja pela CLT ou Regime Pro prio. 
14.2 O candidato aprovado que tiver completado 75 (setenta e cinco) anos de idade antes da data designada para 
admissa o, na o podera  assumir a vaga, conforme artigo 2.º da Lei Complementar 152, de 03 de dezembro de 2015.   
14.3 A convocaça o sera  feita mediante publicaça o nos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.novaindependencia.sp.gov.br e ainda no e-mail registrado pelo candidato no ato da inscriça o, sendo sua 
a responsabilidade de acompanhar  as publicaço es.    
14.4 O candidato convocado que na o atender ao disposto na convocaça o ou deixar de comparecer dentro do prazo 
previsto, perdera  automaticamente a vaga, sem qualquer alegaça o de direitos futuros.    
 

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. E  de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicaço es dos Editais, Comunicados e demais 
publicaço es referentes a este Processo nos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.novaindependencia.sp.gov.br.   
15.2. A Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA/SP e a IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. se eximem 
das despesas com viagens, estadia, transporte ou outros custos pessoais do candidato em quaisquer das fases do 
Concurso Pu blico.   
15.3. A inexatida o das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial na ocasia o da contrataça o do candidato, acarretara o a nulidade da inscriça o e 
desclassificaça o do candidato, com todas as suas decorre ncias, sem prejuí zo de medidas de ordem administrativa, civil 
e criminal.   
15.4. Os itens deste Edital podera o sofrer eventuais retificaço es, atualizaço es ou acre scimos enquanto na o consumada 
a provide ncia ou evento que lhe disser respeito, ate  a data da convocaça o dos candidatos para a prova correspondente, 
circunsta ncia que sera  mencionada em edital ou aviso a ser publicado oficialmente.   
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15.5. Os casos omissos sera o resolvidos conjuntamente entre a Comissa o Examinadora do Concurso Pu blico e a 
IMPE RIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA. no que se refere a  realizaça o deste Concurso Pu blico.   
16.6. Cabera  ao Prefeito do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA a homologaça o dos resultados finais do Concurso 
Pu blico.   
15.7. O Concurso Pu blico destina-se a  contrataça o dos candidatos constantes da listagem definitiva, homologada, com 
a convocaça o individual, na medida da demanda e necessidade da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA e, 
na o garante a chamada de todos os aprovados constante da Listagem Definitiva do Concurso.   
15.8. O na o atendimento, pelo candidato, das condiço es estabelecidas neste Edital, implicara  sua eliminaça o do 
Concurso, a qualquer tempo.   
15.9. O Foro da Comarca do Municí pio de Andradina/SP decidira  quaisquer aço es judiciais interpostas com respeito ao 
presente Edital. Para que chegue ao conhecimento de todos e ningue m possa alegar ignora ncia, e  expedido o presente 
edital, que ficara  a  disposiça o pela Internet nos sites https://portal.imperioconcursos.com.br e 
http://www.novaindependencia.sp.gov.br. 

 
NOVA INDEPENDE NCIA, 25 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Prefeito do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA 
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ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL SUPERIOR 

Leitura e interpretaça o de texto. Ge neros e tipos textuais. Ní veis de linguagem. As funço es da linguagem: Coesa o e 
coere ncia. Intertextualidade. FONOLOGIA: Conceitos ba sicos – Classificaça o dos fonemas – Sí labas – Encontros 
Voca licos – Encontros Consonantais – Dí grafos – Divisa o sila bica. ORTOGRAFIA: Conceitos ba sicos – O Alfabeto – 
Orientaço es ortogra ficas. ACENTUAÇA O: Conceitos ba sicos – Acentuaça o to nica – Acentuaça o gra fica – Os acentos – 
Aspectos gene ricos das regras de acentuaça o – As regras ba sicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – Formas 
verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formaça o das palavras – Conceitos 
ba sicos – Processos de formaça o das palavras – Derivaça o e Composiça o – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composiça o – 
Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oraça o – Termos 
Integrantes da Oraça o – Termos Acesso rios da Oraça o – Perí odo composto e as oraço es coordenadas. Oraço es 
subordinadas. – Sintaxe de Concorda ncia – Sintaxe de Rege ncia – Sintaxe de Colocaça o – Significaça o das palavras. 
Rege ncia nominal e verbal. Concorda ncia nominal e verbal. Funço es e Empregos das palavras “que” e “se” – Sinais de 
Pontuaça o. PROBLEMAS GERAIS DA LI NGUA CULTA: O uso do hí fen – O uso da Crase – Interpretaça o e ana lise de Textos 
– Tipos de Comunicaça o: Descriça o – Narraça o – Dissertaça o – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesa o Textual. ESTILI STICA: Figuras de linguagem – Ví cios de Linguagem. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – FUNDAMENTAL 

Ana lise e Interpretaça o de Textos. Alfabeto da Lí ngua Portuguesa; Ordem Alfabe tica; Ordenaça o de Frases; Ortografia; 
Divisa o Sila bica e Classificaça o quanto ao nu mero de sí labas; Frases: - Interrogativa – Exclamativa – Afirmativa – 
Negativa; Classes de Palavras; Comparaça o de palavras entre si: Sino nimos e Anto nimos; Acentuaça o Gra fica; Sinais de 
Pontuaça o; Concorda ncia dos Nomes (substantivos) e dos Verbos. 
 

MATEMÁTICA –FUNDAMENTAL 

Conjuntos: linguagem ba sica, pertine ncia, inclusa o, igualdade, reunia o e interseça o. Nu meros naturais, inteiros, 
racionais e reais: adiça o, subtraça o, multiplicaça o, divisa o, potenciaça o e radiciaça o. Me dia aritme tica simples. Ma ximo 
divisor comum. Mí nimo mu ltiplo comum. Medidas: comprimento, a rea, volume, a ngulo, tempo e massa. Regra de tre s 
simples e composta. Porcentagem, juros e descontos simples. Operaço es com expresso es alge bricas e com polino mios. 
Progresso es aritme tica e geome trica. Raciocí nio lo gico e sequencial. Unidades de medida (metro, centí metro, milí metro, 
deca metro, decí metro, hecto metro e quilo metro). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS EMPREGOS 

 
Questo es relacionadas a  Artes, Polí tica, Economia, Sociedade, Sau de e Nutriça o, Cie ncias e Tecnologia, Meio Ambiente, 
Educaça o, Cultura, Esporte, Religia o, Histo ria (Brasil e Mundo), Geografia (Brasil e Mundo) e ainda, eventos 
contempora neos divulgados na mí dia local, nacional e internacional. Aspectos Histo ricos e Geogra ficos do Estado de 
Sa o Paulo e do Municí pio de NOVA INDEPENDE NCIA. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

Almoxarife: Almoxarifado: conceito, objetivos e organizaça o. Funço es do almoxarife. Gesta o de materiais e de estoques. 
Material de consumo e material permanente: conceitos e crite rios de classificaça o. Recebimento, confere ncia, aceitaça o, 
armazenamento, movimentaça o, distribuiça o e expediça o de materiais. Controle de entradas e saí das. Crite rios e 
te cnicas  
de armazenagem. Identificaça o, codificaça o e classificaça o de materiais. Tipos de armazenamento e de estoques. 
Estoque mí nimo, ma ximo e de segurança. Me todo de classificaça o ABC. Inventa rio fí sico e contagem cí clica. Ficha de 
controle de estoque. Equipamentos utilizados em almoxarifados. Carga unita ria: conceito, tipos e vantagens. 
Organizaça o, limpeza, conservaça o e segurança no almoxarifado. Documentos utilizados na gesta o de materiais: 
requisiça o, ordem de compra, nota fiscal, registro de entrada e saí da e relato rios de consumo. Planejamento da 
reposiça o de estoques. Levantamento das necessidades de materiais. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS 
Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 



 

Controlador Interno: Constituiça o Federal: A fiscalizaça o conta bil, financeira e orçamenta ria. Controle da 
Administraça o Pu blica. Controle administrativo, judicial e legislativo. Controle Externo a cargo dos Tribunais de Contas. 
Lei Anticorrupça o (Lei nº 12.846/2013). Lei de acesso a  informaça o (Lei nº 12.527/2011). Contabilidade Geral: 
Estrutura Conceitual para Elaboraça o e Divulgaça o de Relato rio Conta bil-Financeiro – CPC 00 (R1). Principais grupos 
usua rios das demonstraço es conta beis. Diferença entre regime de compete ncia e regime de caixa. Informaço es sobre 
origem e aplicaça o de recursos. Patrimo nio. Componentes patrimoniais: Ativo, Passivo e Situaça o Lí quida (ou 
Patrimo nio Lí quido). Equaça o fundamental do Patrimo nio. Fatos conta beis e respectivas variaço es patrimoniais. Conta: 
conceito. De bito, cre dito e saldo. Funça o e estrutura das contas. Contas patrimoniais e de resultado. Balancete de 
verificaça o. Apuraça o de resultados. Escrituraça o. Sistema de partidas dobradas. Livros de escrituraça o: Dia rio e Raza o. 
Contabilidade Pu blica: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Pu blico (NBC T 16). Normas e Manuais 
editados pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e Secretaria do Orçamento Federal – SOF, referentes a: 
procedimentos conta beis orçamenta rios, procedimentos conta beis patrimoniais, procedimentos conta beis especí ficos, 
plano de contas aplicado ao setor pu blico e demonstraço es conta beis aplicadas ao setor pu blico. Administraça o 
Financeira e Orçamenta ria Pu blica (AFO): Orçamento Pu blico: conceitos e princí pios orçamenta rios. Classificaça o 
econo mica da Receita e da Despesa pu blica. Conceito e esta gios da Receita e da Despesa pu blica. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Auditoria Governamental: Conceito e evoluça o. Auditoria interna e externa. Instrumentos de 
fiscalizaça o: auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeça o. Planejamento de auditoria. 
Determinaça o de escopo. Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Pape is de trabalho. Testes de auditoria. 
Importa ncia da amostragem estatí stica em auditoria. Execuça o da auditoria. Te cnicas e procedimentos: exame 
documental, inspeça o fí sica, confere ncia de ca lculos, observaça o, entrevista, circularizaça o, conciliaço es, ana lise de 
contas conta beis, revisa o analí tica. Evide ncias. Caracterizaça o de achados de auditoria. Matriz de Achados e Matriz de 
Responsabilizaça o. Comunicaça o dos resultados: relato rios de auditoria. Supervisa o e Controle de Qualidade. Direito 
Administrativo: Princí pios da Administraça o. Organizaça o Administrativa. Poderes da Administraça o. Poder de Polí cia. 
Marco Regulato rio do Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014). Conso rcios Pu blicos (Lei nº 11.107/2005). Ato 
administrativo. Agentes Administrativos. Processo Administrativo. Lei Federal nº 14.133/21. Regime Diferenciado de 
Contrataço es Pu blicas (Lei nº 12.462/2011). Serviços Pu blicos (Lei nº 8.987/1995). Parcerias Pu blico-Privadas (Lei nº 
11.079/2004). Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 e alteraço es). Lei Federal 101/00. Lei Federal 
4320/64. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), internet, 
noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Diretor de EMEF e Diretor de EMEI: Constituiça o Federal de 1988 (artigos 205 a 214). Currí culo Paulista das Etapas 
da Educaça o Infantil e Ensino Fundamental. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Decreto nº 11.556, de 12 de 
junho de 2023 (Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada). Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025 
(Institui a Polí tica Nacional de Educaça o Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educaça o Especial Inclusiva). Lei nº 
8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente: artigos 7º a 24, 53 a 69, 131 a 140, de 13 de julho de 1990). Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (Estabelece as Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional). Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014 (Plano Nacional de Educaça o). Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015 (Institui o Programa de Combate a  
Intimidaça o Sistema tica). Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016 (Polí ticas pu blicas para primeira infa ncia). Lei nº 
14.533, de 11 de janeiro de 2023 (Institui a Polí tica Nacional de Educaça o Digital). Parecer CNE/CEB nº 7/2010 
(Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educaça o Ba sica). Parecer CNE/CEB nº 11/2010 (Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Brasil. Parecer CNE/CEB nº 17/ 2001 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o 
Especial na Educaça o Ba sica). Parecer CNE/CEB nº 20/2009 (Revisa o das diretrizes curriculares nacionais para a 
Educaça o Infantil). Resoluça o CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educaça o 
Especial na Educaça o Ba sica. Resoluça o CNE/CEB nº 02/2025 (Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o 
uso de dispositivos digitais em espaços escolares e integraça o curricular de educaça o digital e midia tica). Resoluça o 
CNE/CEB nº 04/2010 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educaça o Ba sica). Resoluça o CNE/CEB nº 
5/2009 (Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a Educaça o Infantil). Resoluça o CNE/CEB nº 07/2010 (Fixa 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos). Resoluça o CNE/CEB nº 07/2025 
(Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educaça o Integral em Tempo Integral na Educaça o Ba sica). 
Fundamentos filoso ficos, socioculturais, psicolo gicos e pedago gicos da Educaça o: relaça o entre sociedade, escola e 
conhecimento. Viso es da funça o social da escola e suas implicaço es educacionais. Polí ticas, estrutura e organizaça o da 
escola. Os teo ricos da educaça o. Educaça o Inclusiva. Currí culo. Planejamento. Projeto Polí tico Pedago gico. Projeto de 
ensino-aprendizagem. Dida tica e metodologia de ensino. Ensino por compete ncias. Avaliaça o e acompanhamento do 
rendimento escolar. Formaça o continuada. Formaça o pessoal e social do educando. Fundamentos filoso ficos, 



 

socioculturais, psicolo gicos e pedago gicos da Educaça o: relaça o entre sociedade, escola e conhecimento. Construça o do 
conhecimento. Leitura e escrita. Resoluça o de problemas. Teo ricos da educaça o. Funça o social da escola. Concepço es 
de educaça o e escola. Pedagogia crí tica. Histo ria da educaça o. Polí ticas, estrutura e organizaça o da escola. Participaça o 
e trabalho coletivo na escola. Mediaça o e gesta o de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, famí lia, 
alunos e equipe escolar. Organizaça o e planejamento do espaço na escola. Avaliaça o da educaça o e indicadores 
educacionais. Tecnologias de informaça o e comunicaça o na educaça o. Educaça o Inclusiva. Direitos Humanos no 
ambiente escolar. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), 
internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Farmacêutico: Lei Federal 8080/90. Lei Federal 8142/90. Co digo de E tica profissional e Resoluço es vigentes. Conceitos 
em farmacocine tica, bioequivale ncia e biodisponibilidade. Farmacodina mica: Interaça o medicamentosa, mecanismo de 
aça o das drogas e relaça o entre concentraça o da droga e efeito. Diluiço es; Extraça o, Formas farmace uticas: Lí quidas 
(Soluço es, xaropes, colí rios etc.). Formas farmace uticas so lidas (po s, ca psulas, pí lulas, gra nulos, bolos, pastilhas, 
granulados, comprimidos, dra geas), Semisso lidos (pomadas, cremes, loço es) e fatores que influenciam na estabilidade 
destas formas farmace uticas. Farmacologia da dor e da inflamaça o. Farmacologia do sistema respirato rio. Farmacologia 
do sistema digestivo. Farmacologia do sistema nervoso central, perife rico e auto nomo. Farmacologia do sistema 
cardiovascular. Farmacologia dos processos infecciosos/ antimicrobianos / antiparasita rios. Farmacote cnica e formas 
farmace uticas so lidas, lí quidas, semisso lidas. Legislaça o Farmace utica. Polí tica de Medicamentos e de Assiste ncia 
Farmace utica no SUS: Medicamentos disponibilizados, programas aos quais se destinam – Sau de Mental, Excepcionais, 
Hipertensa o e Diabetes, Estrate gicos, AIDS. Relaça o Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME e suas 
atualizaço es. Vigila ncia Sanita ria. Legislaça o Sanita ria. Noço es sobre Atença o Farmace utica. Co digo de e tica da 
profissa o farmace utica. Boas pra ticas de dispensaça o de medicamentos. Medicamentos gene ricos. Medicamentos 
sujeitos a controle especial. Atença o prima ria a sau de e a farma cia ba sica. Farma cia Hospitalar: Conceitos, objetivos, 
estrutura fí sica e organizacional da farma cia hospitalar. Gerenciamento de medicamentos e de produtos farmace uticos 
de uso hospitalar. Seleça o de medicamentos. Sistema de distribuiça o e estoque de medicamentos. Comissa o de Farma cia 
e Terape utica. Papel da Farma cia no Controle das Infecço es Hospitalares. Farmacovigila ncia hospitalar. 
Farmacoepidemiologia. Farmacoeconomia. Terapia antineopla sica (quimioterapia). Nutriça o Parenteral. Farma cia 
Clí nica e Atença o Farmace utica. Farmacologia Clí nica: Boas Pra ticas de Manipulaça o em Farma cia. Estabilidade de 
medicamentos e determinaça o do prazo de validade. Ca lculos relacionados ao preparo de formas farmace uticas. Lei 
Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre 
utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Fonoaudiólogo: Lei Federal 8080/90. Lei 8142/90. Conhecimento de anatomia e fisiologia relacionada a  pra tica 
fonoaudiolo gica. Sistema respirato rio e estomatogna tico ± respiraça o, sucça o, mastigaça o, deglutiça o e articulaça o da 
fala. Alteraço es das funço es estomatogna ticas. Dislalias. Disfunça o da ATM. Disfagia orofarí ngea, neuroge nica e 
meca nica. Disfagia em rece mnascidos, lactentes e infantis. Desenvolvimento neuropsicomotor do rece m-nato. Fissuras 
labiopalatinas. Traumas de face. equ est de queimadura de face e pescoço. Sistema musculoesquele tico: as classificaço es 
das paralisias e suas implicaço es. Desenvolvimento humano. Perí odos pre , peri e po s-natal. equ estroa: fone tica e 
fonologia. Psicomotricidade. Perí odo de vocalizaça o e de aquisiça o de fala, linguagem e escrita. Abordagens equ estroas: 
Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista (Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de 
aquisiça o da linguagem: fone tico-fonolo gica; sinta tica, sema ntica, pragma tica. Distu rbios de aprendizagem. Gagueira. 
Atraso de linguagem. Classificaça o dos sistemas nervosos: central e perife rico, sensorial e motor. Patologias do sistema 
nervoso e suas implicaço es nos processos cognitivos e de comunicaça o. Doenças neurodegenerativas, convulsivantes e 
autoimunes. Encefalopatias progressivas e na o progressivas como a encefalopatia cro nica da infa ncia (ECI) ± ou 
paralisia cerebral. Disartria, afasia e paralisia facial. Transtornos funcionais especí ficos: dispraxias, apraxias, dislexia. 
Transtornos globais do desenvolvimento, transtorno do espectro autista. Deficie ncia intelectual. Distu rbios 
psiquia tricos. Psicologia da pessoa com deficie ncia. Deficie ncia fí sica, visual, auditiva, mu ltipla e surdocegueira. Sistema 
auditivo: formaça o e processamento de som. Avaliaça o audiolo gica, protetizaça o. Avaliaça o, diagno stico e tratamento 
do equ est do processamento auditivo (central). Avaliaça o do sistema vestibular ± equilí brio. Teorias, te cnicas, avaliaça o 
e tratamento das disfunço es fonoaudiolo gicas. Avaliaça o, diagno stico e tratamento das patologias da voz. Disfonia. 
Equipe multi e interdisciplinar. Fonoaudiologia hospitalar: pacientes laringectomizados, traqueostomizados e em 
ventilaça o meca nica. Atuaça o fonoaudiolo gica em UTI adulto e infantil, unidade neonatal, alojamento conjunto e 
segmento. Sau de do idoso. Biossegurança. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS 
Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 



 

Nutricionista: Lei Federal 8080/90 e 8142/90. Princí pios nutricionais: Digesta o, absorça o, transporte e excreça o de 
nutrientes, energia. Os nutrientes e seu metabolismo, vitaminas, minerais e a gua, eletro litos e equilí brio a cido- ba sico. 
Nutriça o no Ciclo da Vida: Nutriça o durante a Gestaça o e Lactaça o, Nutriça o para o Bebe  de Baixo Peso ao Nascer, 
Nutriça o no Esta gio Inicial da Infa ncia, Nutriça o na Infa ncia, Nutriça o na Adolesce ncia, Nutriça o na Idade Adulta, 
Nutriça o no Envelhecimento. Nutriça o em Sau de Pu blica ou da Comunidade: Educaça o alimentar e nutricional, papel 
que desempenha a educaça o nutricional nos ha bitos      alimentares, Desenvolvimento e avaliaça o de atividades 
educativas em nutriça o, avaliaça o nutricional, NASF, Alimentaça o Escolar e Segurança Alimentar. Dietoterapia: 
diretrizes para planejamento diete tico, Ca lculos Nutricionais. Avaliaça o Diete tica e Clinica, Avaliaça o de Dados 
Laboratoriais Avaliaça o das Interaço es entre Alimentos e Medicamentos, Medicina Complementar e Fitoterapia, 
Processo de Cuidado Nutricional, Diagno stico e Intervença o Nutricionais, Suplementaça o Alimentar e Tratamentos 
Interativos e Suporte para tratamentos Nutricionais Enteral e Parenteral. Nutriça o para Sau de e Bem-Estar: Controle 
de peso corporal, Nutriça o nos distu rbios alimentares, nutriça o voltada ao exercí cio e desempenho esportivo, nutriça o 
e sau de o ssea. Tratamento Me dico Nutricional: Tratamento nas doenças do trato gastrointestinal superior, Tratamento 
nas doenças do trato gastrointestinal, terapia clí nica e nutricional nos distu rbios do fí gado, sistema biliar e pa ncreas 
exo crinos, terapia nutricional para alergia e intolera ncia alimentar, terapia nutricional clinica para diabetes melito e 
hipoglicemia de origem na o diabe tica, tratamento me dico nutricional para anemia, terapia clí nica e nutricional nas 
doenças (hipertensa o, insuficie ncia e transplante cardí aco, pulmonares, distu rbios renais, ca ncer, ví rus da 
imunodeficie ncia humana HIV, doenças reuma ticas, distu rbios neurolo gicos) e Terapia me dico nutricional para 
Estresse Metabo lico, Sepse, Trauma, Queimadura e cirurgias. Te cnica Diete tica: Condiço es sanita rias, fontes de 
contaminaça o, composiça o e classificaça o dos alimentos; seleça o, conservaça o e armazenamento; te cnicas de pre -
preparo, preparo e cocça o; compras, me todos e procedimentos de recepça o e estocagem movimentaça o e controle de 
ge neros. Me todos e te cnicas de higienizaça o dos alimentos, da a rea fí sica, equipamentos e utensí lios. Elaboraça o de 
carda pios a ní vel institucional. Resoluça o Federal RDC nº 216/04 e co digo de e tica e de conduta do nutricionista 
(Resoluça o CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018). Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 
(superior), MS Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Professor de Creche (Maternal e Berçário I e II): Bases legais da educaça o nacional: BNCC (Base Nacional Comum 
Curricular), Referencial Curricular Nacional para Educaça o Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Constituiça o da Repu blica (Art. 205 a 214), LDB (Lei nº 9.394/96). Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educaça o Ba sica (Resoluça o CNE/CEB nº 4/2009).Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o Infantil 
(Resoluça o CNE/CEB nº 5/2009). Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (Resoluça o 
CNE/CEB nº 9/2010). Currí culo Paulista das Etapas da Educaça o Infantil e Ensino Fundamental. Desenvolvimento 
histo rico das concepço es pedago gicas. Bases psicolo gicas da aprendizagem. Funça o sociocultural da escola. Escola: 
comunidade escolar e contextos institucional e sociocultural. Processo de planejamento: concepça o, importa ncia, 
dimenso es e ní veis. Projeto polí tico-pedago gico da escola: concepça o, princí pios e eixos norteadores. Gesta o 
educacional decorrente da concepça o do projeto polí tico pedago gico. Planejamento participativo: concepça o, 
construça o, acompanhamento e avaliaça o. Currí culo e construça o do conhecimento. Processo de ensino-aprendizagem. 
Relaça o professor/aluno. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 
(superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Professor de Educação Básica II - Educação Física: Bases legais da educaça o nacional: BNCC (Base Nacional Comum 
Curricular), Referencial Curricular Nacional para Educaça o Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Constituiça o da Repu blica (Art. 205 a 214), LDB (Lei nº 9.394/96). Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educaça o Ba sica (Resoluça o CNE/CEB nº 4/2009).Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o Infantil 
(Resoluça o CNE/CEB nº 5/2009). Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (Resoluça o 
CNE/CEB nº 9/2010). Currí culo Paulista das Etapas da Educaça o Infantil e Ensino Fundamental. Corpo, sociedade e a 
construça o da cultura corporal de movimento; Nutriça o aplicada a atividade fí sica; Socorros de urge ncia aplicados a  
Educaça o Fí sica; Educaça o Fí sica no currí culo da Educaça o Ba sica: significados e possibilidades; As diferentes 
tende ncias pedago gicas da Educaça o Fí sica na escola; Educaça o Fí sica escolar e cidadania; Os objetivos, conteu dos, 
metodologia e avaliaça o na Educaça o Fí sica Escolar; Esporte e jogos na escola: competiça o, cooperaça o e transformaça o 
dida tico-pedago gica; Crescimento e desenvolvimento motor; Aprendizagem motora; Concepço es de Educaça o e Escola; 
E tica no trabalho docente; Abordagens da Educaça o Fí sica escolar; Motricidade humana; Biodina mica da atividade 
humana; Exercí cio fí sico, sau de e qualidade de vida; Histo rico da educaça o fí sica no Brasil; Condicionamento fí sico e 



 

performance humana; Esportes, lutas e danças – histo rico e regras. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS 
Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Professor de Educação Básica I: Bases legais da educaça o nacional: BNCC (Base Nacional Comum Curricular), 
Referencial Curricular Nacional para Educaça o Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, Constituiça o da 
Repu blica (Art. 205 a 214), LDB (Lei nº 9.394/96). Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educaça o Ba sica 
(Resoluça o CNE/CEB nº 4/2009).Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o Infantil (Resoluça o CNE/CEB nº 
5/2009). Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (Resoluça o CNE/CEB nº 9/2010). 
Currí culo Paulista das Etapas da Educaça o Infantil e Ensino Fundamental. Desenvolvimento histo rico das concepço es 
pedago gicas. Bases psicolo gicas da aprendizagem. Funça o sociocultural da escola. Escola: comunidade escolar e 
contextos institucional e sociocultural. Processo de planejamento: concepça o, importa ncia, dimenso es e ní veis. Projeto 
polí tico-pedago gico da escola: concepça o, princí pios e eixos norteadores. Gesta o educacional decorrente da concepça o 
do projeto polí tico pedago gico. Planejamento participativo: concepça o, construça o, acompanhamento e avaliaça o. 
Currí culo e construça o do conhecimento. Processo de ensino-aprendizagem. Relaça o professor/aluno. Lei Orga nica 
Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 (superior), internet, noço es sobre 
utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

Professor Educação Especial: Bases legais da educaça o nacional: BNCC (Base Nacional Comum Curricular), 
Referencial Curricular Nacional para Educaça o Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, Constituiça o da 
Repu blica (Art. 205 a 214), LDB (Lei nº 9.394/96). Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educaça o Ba sica 
(Resoluça o CNE/CEB nº 4/2009).Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o Infantil (Resoluça o CNE/CEB nº 
5/2009). Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (Resoluça o CNE/CEB nº 9/2010). 
Currí culo Paulista das Etapas da Educaça o Infantil e Ensino Fundamental. Parecer CNE/CEB nº 17, de 03 de julho de 
2001. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educaça o Especial na Educaça o Ba sica. Resoluça o CNE/CEB nº 2, de 11 
de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educaça o Especial na Educaça o Ba sica. Declaraça o de 
Salamanca. Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficie ncia). Resoluça o CNE/CEB nº 04/2009, que institui 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado. Apoio Educacional Especializado para 
Educaça o ba sica, te cnica e tecnolo gica. Pra ticas de ensino para pessoas com deficie ncia visual. Pra ticas de ensino para 
pessoas com deficie ncia auditiva. Procedimentos em educaça o especial para o ensino de pessoas com altas habilidades 
e superdotaça o. Legislaça o e Polí ticas de Educaça o Inclusiva no Brasil. Tecnologias Assistivas e educaça o. Acessibilidade 
no processo de inclusa o escolar. Flexibilizaça o e adaptaça o curricular. Formaça o docente e Educaça o Inclusiva. 
Educaça o Especial e Famí lia. Lei Orga nica Municipal. Noço es ba sicas sobre MS Word/2016 (superior), MS Excel/2016 
(superior), internet, noço es sobre utilizaça o de dispositivo eletro nico porta til. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II – CRONOGRAMA CONCURSO PÚBLICO 
 

DATA EVENTOS 
25/08/2026 Divulgação do Edital de Abertura do Concurso 
26/08 a 07/09/2026 Período de Inscrições e data de envio dos títulos 
26 e 27/08/2026 Período para solicitação de isenção da Taxa de Inscrição 
31/08/2026 Resultado dos pedidos de isenção da Taxa de Inscrição 
07/09/2026 Último dia para envio dos documentos para Pessoas com Deficiência 
08/09/2026 Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário 
11/09/2026 Divulgação da homologação das inscrições 
12 e 13/09/2026 Período para interposição de recursos das inscrições 
16/09/2026 Resultado – Recurso Homologação (se necessário) e divulgação dos locais de 

prova 
20/09/2026 Aplicação da Prova Escrita Objetiva 
21/09/2026 Divulgação do Gabarito Preliminar 
22 e 23/09/2026 Período para interposição de recursos do Gabarito Preliminar 
29/09/2026 Divulgação do gabarito oficial e divulgação do resultado preliminar para o 

emprego de Motorista 
30/09 e 01/10/2026 Recurso – Resultado Preliminar  
07/10/2026 Resultado – Recurso Resultado Preliminar  
11/10/2026 Aplicação da Prova Prática 
14/10/2026 Divulgação do resultado preliminar da prova prática, bem como divulgação do 

gabarito oficial e do resultado preliminar para os demais empregos 
15 e 16/10/2026 Período para interposição de recursos 
20/10/2026 Resultado – Recurso Resultado Preliminar e Divulgação do Resultado 

Final 
 
  - Este cronograma tem cara ter orientador, podendo ter suas datas alteradas em funça o da necessidade de ajustes 
operacionais, a crite rio da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA em acordo com a Impe rio Assessoria e 
Concursos Ltda.  
 
- Todos os Atos inerentes ao prosseguimento do Concurso Pu blico sera o objeto de publicaça o por Editais no site 
https://portal.imperioconcursos.com.br e http://www.novaindependencia.sp.gov.br. E  de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar o cronograma, os comunicados e os editais referentes ao andamento 
deste Concurso Pu blico, divulgados nos meios acima mencionados. 
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ANEXO III - ATRIBUIÇÃO DOS EMPREGOS 
 
 

Almoxarife: Executar atividades rotineiras como: controlar o  estoque sob sua responsabilidade; * Identificar necessidades de 
materiais e providenciar o seu pedido; * Conferir mercadorias recebidas; * Organizar os materiais de forma a preservar sua 
integridade; * Inserir dados em sistema, informatizado ou na o; * Elaborar controles de uma maneira geral: * Elaborar relato rios; 
produzir estatí sticas; * Atender aos servidores que va o a  busca de materiais; * Acompanhar prazo de validade dos materiais; * 
Realizar obtendo a verificaça o perio dica, nos registros e outros dados pertinentes, informaço es exatas sobre a situaça o real do 
almoxarifado, para realizaça o de inventario e balanço. * Zelar pela guarda, conservaça o e manutença o dos equipamentos e 
materiais que utiliza. * Cumprir e fazer cumprir normas e padro es de comportamento definidos pelo o rga o. * Executar tarefas 
correlatas, a crite rio de seu superior imediato. 

Controlador Interno: Descriça o detalhada: avaliar, no mí nimo, por exercí cio financeiro, o cumprimento das metas previstas no 
Plano Plurianual, a execuça o dos programas de governo e o orçamento do Poder Executivo Municipal; exercer a fiscalizaça o 
conta bil, financeira, orçamenta ria, operacional e patrimonial e de pessoal do Poder Executivo Municipal; colaborar e controlar o 
alcance das metas fí sicas das aço es de governo e os resultados dos programas de governo, mediante indicadores de desempenho 
definidos no Plano Plurianual, quanto a  efica cia, a  eficie ncia e a  efetividade da gesta o nos o rga os e nas entidades da Administraça o 
Pu blica Municipal; Comprovar a legitimidade dos atos de gesta o; Exercer o controle dos direitos e deveres do Municí pio; Apoiar o 
controle externo no exercí cio de sua missa o institucional; Realizar o controle dos limites e das condiço es para a inscriça o de 
despesas em restos a pagar; Supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes, para o retorno da despesa total com pessoal ao 
respectivo limite, caso necessa rio, nos termos dos Artigos 22 e 23, da Lei Complementar n° 101/2000; Realizar o controle sobre o 
cumprimento do limite de gastos totais do Poder Executivo, inclusive no que se refere ao cumprimento de metas fiscais, nos termos 
da Constituiça o Federal e da Lei Complementar n° 101/2000, informando-o sabre a necessidade de provide ncias; Cientificar as 
autoridades responsa veis quando constatadas ilegalidades ou irregularidades na Administraça o do Municí pio, conforme o caso. 
Assinar o Relato rio de Gesta o Fiscal em conjunto com o Prefeito e, tambe m, com o responsa vel pela administraça o financeira (art. 
54, para grafo u nico, da LRF). Analisar se as despesas dos oito u ltimos meses do mandato te m cobertura financeira, o que evita, 
relativamente a esse perí odo, transfere ncia de descobertos Restos a Pagar para o pro ximo gestor polí tico (art. 59, II, da LRF). 
Verificar se esta  sendo providenciada a reconduça o da despesa de pessoal e da dí vida consolidada a seus limites fiscais (art. 59, III 
e IV, da LRF). Verificar a fidelidade funcional dos responsa veis por bens e valores pu blicos 75, II da Lei 4.320, de 1964). Comprovar 
a efica cia e a eficie ncia da gesta o orçamenta ria, financeira e patrimonial (art. 74, II, da CF). Comprovar a adequada aplicaça o dos 
recursos entregues a entidades do terceiro setor (art. 74, II, da CF). Atentar se as metas de supera vit orçamenta rio, prima rio e 
nominal devem ser cumpridas (art. 59, I, da LRF). Observar se as operaço es de cre ditos se sujeitam aos limites e condiço es das 
Resoluço es 40 e 43/2001, do Senado (art. 59, II, da LRF). Verificar se os empre stimos e financiamentos ve m sendo pagos tal qual 
previsto nos respectivos contratos (art. 59, II, da LRF). Comprovar se os recursos da alienaça o de ativos esta o sendo despendidos 
em gastos de capital e, na o, em despesas correntes; isso, a menos que lei municipal permita destinaça o para o regime pro prio de 
aposentadorias e penso es dos servidores (art. 59, VI, cc art. 44, ambos da LRF). 

Diretor de EMEI: Descriça o Detalhada: * Coordenar e participar da elaboraça o, execuça o e avaliaça o da proposta pedago gica da 
unidade; * Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da escola, tendo em vista o atendimento de seus objetivos 
administrativos e pedago gicos; * Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; * Zelar pelo cumprimento 
do plano de trabalho de cada docente; * Prover meios para recuperaça o dos alunos de menor rendimento; * Promover a articulaça o 
com as famí lias e a comunidade, criando processo de integraça o da sociedade com a escola; * Informar aos pais ou responsa veis 
sobre a frequ e ncia e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execuça o da proposta pedago gica da escola; * Coordenar, no 
a mbito da escola, as atividades de planejamento, avaliaça o e desenvolvimento profissional; * Acompanhar o processo de 
desenvolvimento dos estudantes, em colaboraça o com os docentes e as famí lias; * Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e 
quantitativos indispensa veis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da escola; * Elaborar, acompanhar e avaliar os 
planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e de escola, em relaça o a aspectos 
pedago gicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais * Executar outras tarefas correlatas determinadas 
pelo superior imediato, inclusive, planejar e ministrar as Horas de Trabalho Pedago gico Coletivo (HTPC). 

Diretor de EMEF: Descriça o Detalhada: * Coordenar e participar da elaboraça o, execuça o e avaliaça o da proposta pedago gica da 
unidade; * Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da escola, tendo em vista o atendimento de seus objetivos 
administrativos e pedago gicos; * Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; * Zelar pelo cumprimento 
do plano de trabalho de cada docente; * Prover meios para recuperaça o dos alunos de menor rendimento; * Promover a articulaça o 
com as famí lias e a comunidade, criando processo de integraça o da sociedade com a escola; * Informar aos pais ou responsa veis 
sobre a frequ e ncia e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execuça o da proposta pedago gica da escola; * Coordenar, no 
a mbito da escola, as atividades de planejamento, avaliaça o e desenvolvimento profissional; * Acompanhar o processo de 
desenvolvimento dos estudantes, em colaboraça o com os docentes e as famí lias; * Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e 
quantitativos indispensa veis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da escola; * Elaborar, acompanhar e avaliar os 
planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e de escola, em relaça o a aspectos 

 



 

pedago gicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais. * Executar outras tarefas correlatas determinadas 
pelo superior imediato, inclusive, planejar e ministrar as Horas de Trabalho Pedago gico Coletivo (HTPC). 

Farmacêutico: Atender aos cidada os entregando os medicamentos prescritos pelos me dicos da sau de pu blica municipal; • 
Controlar medicamentos e produtos equiparados; • Analisar as condiço es gerais de armazenamento dos medicamentos, 
verificando a temperatura, luminosidade, higiene entre outros, a fim de mante -los em condiço es adequadas; • Atuar conjuntamente 
com a vigila ncia sanita ria na fiscalizaça o das farma cias; • Elaborar o processo, diante da solicitaça o de medicaça o de alto custo, via 
receita me dica, por pacientes e dar o devido encaminhamento para subsidiar e justificar a aquisiça o; • Manter atualizado e em 
ordem o arquivo com todas as receitas dispensadas; • Elaborar mensalmente, mapa informativo do consumo de medicamentos dos 
Programas Estaduais e Federais, informando a Departamento Regional de Sau de via internet, atendendo as exige ncias legais; • 
Elaborar mensalmente mapa informativo de consumo, para manter controle de estoques e subsidio para a solicitaça o de 
medicamentos; • Assessorar as autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre a legislaça o e assiste ncia 
farmace utica, a fim de fornecer subsidio para elaboraça o de ordens de serviços, portarias, pareceres e manifestos; • Participar em 
aço es de prevença o em Sau de; • Participar quando necessa rio na compra de medicamentos e materiais; • Zelar pela guarda, 
conservaça o e manutença o dos equipamentos e materiais que utiliza; • Cumprir e fazer cumprir normas e padro es de 
comportamento definidos pelo o rga o; • Desenvolver tarefas em grupos nos mais variados de sau de pu blica municipal • Cumprir 
normas e padro es de comportamento definidos pelo o rga o e pelo co digo de e tica da profissa o; • Executar tarefas correlatas, a 
crite rio de seu superior imediato. 

Fonoaudiólogo: Realizam tratamento fonoaudiolo gico para prevença o, habilitaça o e reabilitaça o de pacientes aplicando 
protocolos e procedimentos especí ficos de fonoaudiologia; avaliam pacientes; realizam diagnostico, fonoaudiolo gico; orientam 
pacientes,  familiares, cuidadores e responsa veis, atuam em programas de prevença o, promoça o da sau de e qualidade de vida; 
exercem atividades te cnico-cientificas atrave s da realizaça o de pesquisa, trabalhos especí ficos, organizaça o e participaça o em 
eventos cientí ficos. 

Motorista: Verificar os itinera rios, o nu mero de viagens e outras instruço es de tra nsito e sinalizaça o, visando o cumprimento das 
normas estabelecidas, adotando medidas cabí veis na prevença o ou soluça o de qualquer anomalia, para garantir a segurança dos 
passageiros, transeuntes e outros veí culos. • Inspecionar o veí culo, verificando o estado dos pneus, os ní veis de combustí vel, a gua 
e o leo do Carter, testando freios, parte ele trica e outros mecanismos, para certificar-se de suas condiço es de funcionamento. • Zelar 
pela documentaça o da carga e do veí culo, verificando sua legalidade e corresponde ncia aos volumes transportados, para apresenta -
las as autoridades competentes, quando solicitada, nos postos de fiscalizaça o. • Controlar a carga e descarga do material 
transporta vel, comparando-o aos documentos recebidos, para atender corretamente ao usua rio. • Transportar materiais de 
construça o geral, ferramentas e equipamentos para obras em andamento, assegurando a execuça o do trabalho. • Recolher o veí culo 
A garagem, apo s a jornada de trabalho, para permitir a sua manutença o e abastecimento. • Efetuar anotaço es das viagens 
realizadas, pessoas, equipamentos e materiais transportados, quilometragem rodada, itinera rios e outras ocorre ncias, seguindo 
normas estabelecidas. • Efetuar o transporte de terra para serviços de terraplanagem, construça o de aterros e compactaça o de 
estradas para pavimentaça o, acionando dispositivos para vasculhar o material. • Realizar o pagamento de multas, provenientes de 
infraço es de transito de sua responsabilidade, responsabilizando-se pelo ato. • Dirigir e conservar ambula ncias da frota da 
Administraça o Pu blica, manipulando os comandos de marcha, direça o e demais mecanismos, conduzindo-os e operando-os em 
programas determinados de acordo com as normas de tra nsito e segurança do trabalho e as instruço es recebidas, para efetuar o 
transporte de pacientes/pessoas. Idem com os alunos da Educaça o Ba sica, Ensino Superior e Te cnico quando for o caso. • Zelar 
pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabí veis na prevença o ou soluça o de qualquer anomalia, para garantir a 
segurança dos pacientes, acompanhantes, transeuntes e outros veí culos. • Auxiliar no transporte de pacientes da ambula ncia ao 
hospital e vice-versa, zelando pela segurança do mesmo. 

Nutricionista: Compete ao Nutricionista pesquisar, elaborar, coordenar e controlar os programas e serviços de nutriça o nas 
diversas unidades, ale m das seguintes atribuiço es: • Identificar e analisar ha bitos alimentares e deficie ncias nutritivas nos 
indiví duos, bem como compor carda pios especiais visando suprir as deficie ncias diagnosticadas; • Elaborar programas de 
alimentaça o ba sica para os estudantes da rede escolar municipal, para as crianças dos Centros de Educaça o Infantil, e nas demais 
unidades de assiste ncia me dica e social do Municí pio; • Acompanhar a observa ncia dos carda pios e dietas estabelecidos, para 
analisar sua eficie ncia; • Supervisionar os serviços de alimentaça o, visitando sistematicamente os Centros de Educaça o Infantil, 
para o acompanhamento dos programas e averiguaça o do cumprimento das normas estabelecidas; • Acompanhar e orientar o 
trabalho de educaça o alimentar realizado pelos professores da rede municipal de ensino e dos Centros de Educaça o Infantil; • 
Elaborar carda pios balanceados e adaptados aos recursos disponí veis para os programas assistenciais desenvolvidos pelo 
Municí pio; • Planejar e executar programas que visem a melhoria das condiço es de vida da comunidade de baixa renda no que se 
refere a difundir ha bitos alimentares mais adequados, de higiene e de educaça o do consumidor; • Participar do planejamento da 
area fí sica de cozinhas, depo sitos, refeito rios e copas dos o rga os municipais, aplicando princí pios concernentes aos aspectos 
funcionais e este ticos, visando racionalizar a utilizaça o dessas depende ncias; • Elaborar previso es de consumo de ge neros 
alimentí cios e utensí lios, calculando e determinando as quantidades necessa rias A execuça o dos serviços de nutriça o, bem como 
estimando os respectivos custos; Realizar pesquisas no mercado fornecedor, seguindo crite rio custo-qualidade; • Emitir parecer 
nas licitaço es para aquisiça o de ge neros alimentí cios, utensí lios e equipamentos necessa rios para a realizaça o dos programas; • 



 

Participar das atividades do Sistema de Vigila ncia Alimentar e Nutricional - SISVAM; • Elaborar pareceres, informes te cnicos e 
relato rios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observaço es e sugerindo medidas para implantaça o, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em suaAreade atuaça o; • Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes 
A suaAreade atuaça o; • Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal te cnico e auxiliar, realizando-as em 
serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua 
a rea de atuaça o; • Executar outras atividades correlatas ou determinadas. 

Professor de Creche  (Maternal e Berçário I e II): Compreendem os empregos que se destinam aos processos educacionais, 
lu dicos, zelo e estimulaça o cognitiva a s crianças atendidas em creches; participar da elaboraça o da proposta pedago gica da unidade 
de ensino da Creche; cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedago gica da unidade de Ensino da Creche; elaborar 
programas e atividades, relacionando e confeccionando material dida tico a ser utilizado, em articulaça o com a equipe de orientaça o 
pedago gica; trabalhar a ludicidade, o raciocí nio lo gico, o contato com o meio ambiente, a psicomotricidade, a estimulaça o e a 
sociabilizaça o; colaborar na organizaça o das atividades de articulaça o entre a Creche, as famí lias e a comunidade; participar de 
reunio es com pais e com outros profissionais de ensino; participar de reunio es e programas de aperfeiçoamento e outros eventos, 
quando solicitado; participar integralmente dos perí odos dedicados ao planejamento e a  avaliaça o do processo ensino-
aprendizagem e ao seu desenvolvimento profissional; realizar pesquisas na a rea de educaça o; elaborar e aplicar avaliaça o de 
diagno sticos, outros instrumentos usuais de diagno sticos para verificaça o do aproveitamento dos alunos e da efica cia dos me todos 
adotados; Realizar cuidados atinentes a higiene pessoal, como troca de fraldas e toda higiene do aluno, a sau de e bem estar da 
criança; executar outras atribuiço es afins. 

Professor de Educação Básica II - Ed. Física: Participar da elaboraça o, execuça o e avaliaça o da proposta pedag6gica da unidade; 
Ministrar aulas no ensino fundamental, visando o pleno desenvolvimento do aluno; Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo 
a proposta pedago gica da escola; Zelar pela aprendizagem dos alunos Estabelecer e implementar estrate gias de recuperaça o para 
os alunos de menor rendimento; Ministrar nos dias letivos as horas-aula estabelecidas; Participar integralmente dos perí odos 
dedicados ao planejamento, a avaliaça o e ao desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades de articulaça o da escola, 
com as famí lias e comunidade; Incumbir-se das demais tarefas indispensa veis ao atendimento dos fins educacionais da escola e ao 
processo de ensino-aprendizagem; Executar tarefas correlatas, a crite rio do seu superior imediato 

Professor de Educação Básica I: Participar da elaboraça o, execuça o e avaliaça o da proposta pedag6gica da unidade; Ministrar 
aulas no ensino fundamental, visando o pleno desenvolvimento do aluno; Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 
pedago gica da escola; Zelar pela aprendizagem dos alunos Estabelecer e implementar estrate gias de recuperaça o para os alunos 
de menor rendimento; Ministrar nos dias letivos as horas-aula estabelecidas; Participar integralmente dos perí odos dedicados ao 
planejamento, a avaliaça o e ao desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades de articulaça o da escola, com as famí lias 
e comunidade; Incumbir-se das demais tarefas indispensa veis ao atendimento dos fins educacionais da escola e ao processo de 
ensino-aprendizagem; Executar tarefas correlatas, a crite rio do seu superior imediato. 

Professor Educação Especial: • Ministrar aulas na educaça o ba sica municipal, promovendo um ensino inclusivo, permitindo que 
os alunos com necessidades educacionais especiais desenvolvam suas compete ncias e habilidades, visando sua efetiva inclusa o na 
vida em sociedade; • Desenvolver procedimentos dida ticos e utilizar diferentes materiais audiovisuais nas salas de recurso; • 
Participar da elaboraça o da proposta pedago gica da escola; • Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedago gica 
da escola; • Zelar pela aprendizagem dos alunos; • Estabelecer e implementar estrate gias de recuperaça o para os alunos de menor 
rendimento; • Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; • Participar integralmente dos perí odos dedicados ao 
planejamento, a avaliaça o e ao desenvolvimento profissional; • Colaborar com as atividades de articulaça o da escola com as famí lias 
e comunidade; • Incumbir-se das demais tarefas indispensa veis ao atendimento dos fins educacionais da escola e ao processo de 
ensino e aprendizagem; • Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
  

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
Nos termos do Edital do Concurso Pu blico nº 001/2026, solicito a isença o do pagamento da taxa 
de inscriça o. 
IDENTIFICAÇA O DO REQUERENTE: 
NOME:  
NU MERO DA 
INSCRIÇA O 

 

EMPREGO 
PRETENDIDO: 

 

ENDEREÇO:  
BAIRRO:  CEP:  
CIDADE/UF:  TELEFONE:  
CPF:  RG:  
CTPS / SE RIE  DATA 

EXPEDIÇA O: 
 

E-mail:  
NU MERO DO NIS  

 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA FINANCEIRA 

 
Declaro, para efeito de solicitaça o de concessa o da isença o de pagamento de taxa de inscriça o ao 
Concurso Pu blico, que apresento condiça o de Hipossuficie ncia Financeira e que atendo ao 
estabelecido no Edital nº 001/2026 da Prefeitura Municipal de NOVA INDEPENDE NCIA, em 
especial quanto a s disposiço es do Capí tulo III deste Edital. 
 
Declaro tambe m estar ciente de que a veracidade das informaço es e documentaço es apresentadas 
e  de inteira responsabilidade minha, podendo a Comissa o Examinadora do Concurso Pu blico, em 
caso de fraude, omissa o, falsificaça o, declaraça o inido nea, ou qualquer outro tipo de irregularidade, 
proceder ao cancelamento da inscriça o e automaticamente a eliminaça o do certame, podendo 
adotar as medidas cabí veis contra a minha pessoa. 
 
NOVA INDEPENDE NCIA, ____ de ______________ de 2026. 
 
 
 

Assinatura Candidato 
 
 
  

 


